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PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS

ESTADO DE RONDONIA


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2019
1. PREÂMBULO:
A Prefeitura Municipal de Cerejeiras, através do seu Pregoeiro, designado por força das disposições contidas no Decreto Municipal nº 023/2017 de 05/01/2017, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na Modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, sob o Nº. 001/2019, do tipo menor preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. Tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, para a Contratação de empresa(s) para prestação de serviços de transporte escolar, para locação de ônibus e micro-ônibus escolar com motorista e com monitor, para o transporte de alunos da rede pública de ensino infantil, fundamental e médio do município de Cerejeiras no ano letivo de 2019, por um período de 54 (cinquenta e quatro) dias letivos referente aos meses de fevereiro, março e abril, conforme Termo de Referência, Calendário Escolar, Planilha de Composição de Custos, Caderno Técnico, Plano de Trabalho em anexo, com Recursos de Convênio com a Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, Convênio nº 041/PGE - 2017, com valor estimado em R$ 176.436,14 (cento e setenta e seis mil e quatrocentos e trinta e seis reais e quatorze centavos), conforme descrito neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 5.450/2005, Decreto Municipal n.º 250/07 de 22/05/2007 e, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Artigos 42, 43, 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de Outubro de 2016 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos e nos auto do Processo Administrativo nº 3543/2019 ​​​​​​​​​​tendo como interessada a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMED, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:

DATA DE ABERTURA: 05/02/2019
HORÁRIO: 10hs00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br;

UASG: 926490
1. 1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 3543/2019 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.

1.1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2. DO OBJETO

2.1. OBJETO: O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a Contratação de empresa(s) para prestação de serviços de transporte escolar, para locação de ônibus e micro-ônibus escolar com motorista e com monitor, para o transporte de alunos da rede pública de ensino infantil, fundamental e médio do município de Cerejeiras no ano letivo de 2019, por um período de 54 (cinquenta e quatro) dias letivos referente aos meses de fevereiro, março e abril, conforme Termo de Referência, Calendário Escolar, Planilha de Composição de Custos, Caderno Técnico, Plano de Trabalho em anexo, com Recursos de Convênio com a Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, Convênio nº 041/PGE - 2017.
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET - CATSER, Relação dos itens gerada pelo sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas Licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

2.2.1. ANEXO I - Termo de Referência

2.2.2. ANEXO II – Declaração de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação

2.2.3. ANEXO III – Carta Proposta

2.2.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato
2.2.5. ANEXO V – Declaração nos Termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal
2.2.6. ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)
3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

3.1.1. Os serviços destinam-se exclusivamente ao transporte de alunos, devidamente matriculados nestas unidades escolares, executados através de veículos tipo ônibus, com capacidade mínima de 42 (quarenta e dois) passageiros sentados para o ITEM 01 e micro-ônibus com capacidade mínima de 28 (vinte e oito) passageiros sentados para o ITEM 02, garantindo a comodidade e segurança destes.

3.1.2 Os ônibus ofertados para o transporte escolar deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB - Código Nacional de Trânsito- Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN-RO/CIRETRAN/RO, em cumprimento a Legislação Estadual e Nacional. 

3.1.3 Os veículos executarão seus serviços através de trajetos, distribuídos conforme o percurso percorrido para chegar a cada uma das Escolas Municipais e Estaduais de Ensino Infantil, Fundamental e Médio beneficiada pelo transporte.

3.1.4 Os veículos utilizados no transporte escolar percorrerão um total de 483,200 (quatrocentos e oitenta e três e duzentos) km/Dia, devendo realizar a quantia estimada de 54 (cinquenta e quatro) dias letivos, obedecendo à legislação vigente da LDB 9394/1996, Art. 24, inciso I, em conformidade com o Calendário Escolar 2019.
3.1.5 Na totalização da quilometragem anual foram contabilizados dias para a recuperação nas unidades escolares, ficando reservado para eventual utilização da escola que necessitar, caso não seja necessária a utilização de toda ou parte da quilometragem referente ao período de recuperação, será automaticamente desconsiderada do pagamento final a quantidade não utilizada. 

3.1.6 Todas as rotas/itinerários são estradas na zona rural do Município de Cerejeiras, sendo com e sem pavimentação asfáltica, de terra, maioria dos locais são de relevo acidentados, com morros, rios e pedras. 
3.2 Do Local/Horário
3.2.1 Os serviços objeto do presente Termo de Referência deverão ser executados no Município de Cerejeiras - RO, conforme os itinerários apresentados no item 8 -Especificações dos trajetos e quantidade de quilômetros, do presente termo.

3.2.2. Deverão ser respeitando os dias letivos e horários de funcionamento das escolas, estabelecidos pela contratante em conformidade ao Calendário Escolar do ano vigente.

3.2.3 A contratada terá que estar no local de partida dos alunos com no mínimo 15 (quinze) minutos de antecedência do horário marcado, cumprindo, rigorosamente, as demais paradas do itinerário fornecido pela contratante.
3.3. DO REBECIMENTO PROVISÓRIO

3.3.1. Em caso de conformidade, os servidores atestarão o fornecimento dos materiais entregues mediante a emissão de Termos de Recebimento Provisório, circunstanciados, em duas vias, que serão assinados pelos servidores e por representante da CONTRATADA, que receberá uma via dos referidos termos, de acordo com o art. 73, II, “a”; 

a) Em caso de não conformidade, os servidores discriminarão, mediante termos circunstanciados, em duas vias, as irregularidades encontradas e providenciarão a imediata comunicação dos fatos à Contratada e ao órgão CONTRATANTE, ficando a Contratada, com o recebimento do(s) termo(s), cientificada de que está sujeita à aplicação das penalidades cabíveis.

3.4. RECEBIMENTO DEFINITIVO

a) No prazo de até 05 (cinco) dias contado da data da lavratura do Termo de Recebimento Provisório, Comissão constituída por no mínimo 3 (três) servidores do órgão CONTRATANTE, verificará a conformidade com às especificações dos serviços apresentada pela Contratada, observadas as especificações técnicas mínimas exigidas, de acordo com o art. 73, II, “b” observando o disposto no art. 69 da Lei Federal 8.666/93, e ainda de acordo com art. 69 da Lei Federal 8.666/93.  

3.5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
3.5.1. O prazo de vigência do futuro contrato objeto deste Termo de Referência será de 54 (cinquenta e quatro) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado por igual período e sucessivos, em conformidade com disposto no inciso II do Art. 57, da lei n° 8.666/93, mediante interesse ou necessidade da Administração.
3.5.1.1. Devido pagamento e prazo dos serviços ser condicionado conforme liberações de Convênio com Governo do Estado, o prazo para execução dos serviços vão até o findar do Convênio 2018/2019, podendo este ter Aditivo de prazo, e para inicio de novo Termo convênio 2019/2020, deste que ambos em sua totalidade não supere o prazo estipulado no item 5.3.1 deste supramencionado neste Termo. 

3.5.2. O período para execução dos serviços terá seu início a partir da emissão da nota de empenho, assinatura do contrato de prestação de serviços e emissão da ordem de serviço emitido pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras.

3.5.3. Aumento ou supressão de quantidade/prorrogação: no interesse da Secretaria de Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer o objeto deste ato convocatório poderá ser majorado ou suprimido, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §1º e 2º da Lei nº. 8.666/93, mantidas as mesmas condições previstas neste Termo de referência.
3.6. ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS QUE TERÃO DE SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

3.6.1. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser apresentadas por escrito o Pregoeiro, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura do PREGÃO ELETRÔNICO, na Prefeitura Municipal De Cerejeiras – Setor de Licitação (CPL) – Prédio da Prefeitura Municipal, situado na Avenida Das Nações, 1919 - Centro – Cerejeiras – Rondônia. Fone: (0xx) 69-3342-2343, ou por email: cplcerejeiras@gmail.com e cpl@cerejeiras.ro.gov.br.
3.6.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.
3.7. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, com o prazo original, devidamente estabelecido no art. 4º, inciso V da Lei nº 10.520/02, para entrega das Propostas de Preços e Documentação de Habilitação;

3.8. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

3.9. Os esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições do Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação, serão divulgados através de publicação de Adendo Modificador ou Nota de Esclarecimento no quadro de aviso da CPL e/ou Jornal de grande circulação, e/ou Diário Oficial do Estado de Rondônia, bem como, envio por fac-símile às Licitantes que tenham adquirido o Edital.

4. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

4.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Federal nº 5.450/05. 

4.1.1. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio e ou equipe técnica que elaborou o Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

4.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
4.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados o Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.3. As impugnações e ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail: cplcerejeiras@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede da Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, no horário das 07h:00min. às 13h:00min. de segunda-feira a sexta-feira, sito a Avenida Das Nações nº 1.919 – Bairro: Centro, Município de Cerejeiras, Estado de Rondônia - CEP: 76.997-000, Telefone: (0XX) 69 - 3342-2343. 

4.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

4.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasgovernamentais, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

5.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br.

5.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. Será aceita a participação de empresas constituídas na forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.5.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.5.2. Que, por quaisquer motivos, tenham suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.5.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.5.4. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

5.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.6.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.6.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em sendo este servidor do órgão contratante.
5.7. DAS CONDIÇÕES DOS VEÍCULOS

5.7.1 Os veículos deverão estar em perfeitas condições de conservação e funcionamento mecânico como: motor, caixa de câmbio, diferencial, sistema hidráulico, pneus, etc.; indicadores tais como: hodômetro, medidor de combustível, filtros de óleo e ar e temperatura; parte elétrica, faróis, sinalizações externas e iluminação interna, etc., e ainda conter todos os acessórios obrigatórios como: macaco, chave de rodas, triângulo, extintor e cintos de segurança para o motorista e os passageiros e outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN, mantendo-os assim durante todo o período de trabalho, e em caso de descumprimento, a contratada estará sujeita a penalidades previstas. 

5.7.2 Os veículos deverão estar identificados com a inscrição “TRANSPORTE ESCOLAR”, pintado ou fixado em adesivo, na cor preta, nas partes laterais e parte traseira do veículo, com fundo na cor amarela, em tamanho e medida padrão oficial conforme definido no Art. 136 Inciso III do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

5.7.3 As placas dos veículos deverão estar devidamente lacradas, visíveis e atualizadas de acordo com CRLV – Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo, apresentado. 

5.7.4 Os veículos que prestam serviço ao transporte escolar deverão ter adesivo fixado com o número do Convênio como também os previstos e determinados pela Administração Pública. 

5.8. DO VEÍCULO RESERVA 
5.8.1 Para cada rota especificada, a empresa contratada deverá apresentar no ato da vistoria, bem como mantê-lo sob sua guarda, no mínimo, 01 (um) veículo reserva, com as mesmas características e especificações solicitadas, o qual deverá ser também aprovado pela Comissão Municipal de Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, bem como atender todas as exigências do Conselho Nacional de Trânsito/CONTRAN e DETRAN-RO.

5.8.2 Caso uma empresa vença os 02 (dois) trajetos, este deverá apresentar no ato da vistoria no mínimo 01 (um) veículo reserva, nas mesmas condições do subitem 10.1.1. 

5.8.3 Tal medida visa resguardar o cumprimento efetivo do calendário escolar, não prejudicando a vida escolar do aluno, devido à impossibilidade de atendimento de qualquer trajeto, sendo sua utilização SOMENTE no caso de substituições de emergência seja por avarias de qualquer natureza, ou por necessidade de reparos, revisões, emplacamentos, realização de vistoria, e/ou outros serviços ou mesmo da solicitação de substituição de veículo que esteja em desacordo, com os itens solicitados por esse Termo de Referência.

5.9. ANO FABRICAÇÃO DOS VEÍCULOS 

5.9.1 Os veículos contratados para prestar o serviço de transporte escolar não poderão exceder a 20 (vinte) anos de vida útil, contados do respectivo ano de fabricação, conforme Lei Estadual N.º1571, de 13 de janeiro de 2006, e todos deverão ser mantidos em perfeitas condições, sob pena de desclassificação e nulidade do contrato.

5.10. DA RESPONSABILIDADE E GUARDA DOS VEÍCULOS 
5.10.1 É de exclusiva competência e responsabilidade da Contratada quaisquer tipos de serviços em relação a estacionamento, vigilância e guarda dos ônibus escolares, não assumindo, portanto o Contratante a responsabilidade de indenizações por danos, furtos, roubos, incêndios, atropelamentos, colisões etc., que venham a ocorrer nos pátios internos, externos ou circunvizinhos de seus prédios cuja responsabilidade será exclusivamente de seu condutor e/ou proprietário nos dias letivos ou não durante a execução do contrato.

6. DO MOTORISTA

6.1. Deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

a) Estar em perfeitas condições de saúde;

b) Ter idade superior a vinte e um anos;

c) Ser habilitado na Categoria D devendo ter a observação “Exerce atividade remunerada” inclusas em sua CNH (Resolução 168/04, Art. 4º § 1º e Art. 6º § 2º do CONTRAN) - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista;

d) Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

e) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

f) Apresentar-se devidamente uniformizado e identificado por crachá, conforme padrão da contratada.

g) Certidão negativa de antecedentes criminais
h) Atender todas as previsões dos órgãos reguladores do transporte.
 

6.2. DO MONITOR

6.2.1. Deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

a) O monitor, cuja função é permanecer no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, bem como zelando por sua segurança, a ser indicado pelo licitante vencedor, por ocasião da contratação, na forma estabelecida neste instrumento, deverá atender aos seguintes requisitos:

b) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;

c) Ter capacitação física e mental para a execução dos serviços;

d) Não estar cumprindo ou tenha cumprido pena, nos últimos 05 (cinco) anos;

e) Apresentar-se devidamente uniformizado e identificado por crachá, conforme padrão da contratada;

f) Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais.
g) Atender todas as previsões dos órgãos reguladores do transporte.
6.3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.3.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.
6.3.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
6.4.3. As empresas que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006 e alterações;

6.4.4. O disposto no Art. 3º,§2º da Lei Federal 8.666/ 93, bem como o Art. 45, §2º da referida Lei Federal.
7. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO
6.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM  O VALOR GLOBAL, a partir da data da liberação do Edital no site http://www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

6.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasgovernamentais NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

6.1.2. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 5.450/2005), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 5.450/2005).

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

6.5. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da L. C. nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

6.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

6.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCE(S) CONVOCADOS PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
7.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:

7.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 7.2 e subitens.

7.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a proposta e documentação exigida no item 7.2 e subitens ser enviada via e-mail, cplcerejeiras@gmail.com somente se autorizado pelo Pregoeiro.

7.1.1.1.1. Para cumprimento do item 7.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3342-2343 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

7.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se o Pregoeiro não conceder outro prazo no chat de mensagens quando da convocação.
7.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
7.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

7.2.2. Especificações dos serviços ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente, conforme modelo contido no ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
7.2.3. Planilha de Custo e Formação de Preços conforme modelo – Anexo IV do edital.

7.2.3.1. Conforme dispõe o artigo 24 da Instrução Normativa nº. 02/2009 do MPOG, com as alterações introduzidas pela IN nº. 03, de 15 de Outubro de 2009 do MPOG as planilhas de custos poderão ser ajustadas/corrigidas desde que não haja aumento no valor da proposta. 
7.2.3.2. Será permitida a correção/ajuste da planilha de custos e formação de preços por no máximo 03 (três) vezes, podendo o Pregoeiro se comunicar com a licitante via telefone e e-mail para dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer da análise. Os e-mails trocados ficarão a disposição dos interessados e serão juntados aos autos.  
7.2.4. Preço unitário e total de cada item e VALOR GLOBAL da proposta, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01.
7.2.4.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pelo Pregoeiro. Ex: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

7.2.5. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

7.2.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;

7.2.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

7.2.8. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

7.2.9. O Pregoeiro, caso julgue necessário, poderá submeter a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela para orientar sua decisão. 

7.2.10. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios subjetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP

8.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

8.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

8.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

8.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.8.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site http://www.comprasgovernamentais.gov.br.

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) segundos a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.11. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

8.12. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.13. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

8.14. Para efeito do disposto no item 8.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.14.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.14.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.14.4. O disposto no item 8.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.14.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.12, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

8.14.6. Critério de desempate;

a) 1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014.

b) 2° Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

c) 3° Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. Concluída a análise das propostas e preços PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasgovernamentais.
9.1.1. A Prefeitura Municipal de Cerejeiras, através do Pregoeiro ou do Diretor do Departamento de Licitações e Contratos Administrativos, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item ou a proposta cujos preços sejam superiores ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa da Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO.

9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 30 (trinta) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

9.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, termo de referência e legislação pertinente ao objeto. Estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

9.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, da seguinte forma:

10.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes;

10.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a documentação exigida ser enviada via e-mail cplcerejeiras@gmail.com ou cpl@cerejeiras.ro.gov.br somente se autorizado pelo Pregoeiro.

10.1.1.1.1. Para cumprimento do item 10.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3342-2343 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

10.1.2. O prazo máximo para o envio da documentação de habilitação de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se o Pregoeiro não conceder outro prazo no chat de mensagens quando da convocação.

10.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, nos documentos por eles abrangidos.

10.2.1 A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

10.2.2. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96. No caso de consórcio seja em qualquer de suas forma de constituição a consulta será formulada no CNPJ da empresa líder do consórcio, devendo para tanto ser apresentado declaração informando será a empresa líder; 

10.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo CADASTRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS - RO e do SICAF são as relacionadas abaixo:

10.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive previdenciários, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
b) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

10.3.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME´s/EPP´s, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.3.1.2. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da L. C. nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

10.3.1.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.3.1.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
10.3.1.4 RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade Trabalhistas – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF, podendo o Pregoeiro emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.

10.3.1.5 As certidões mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

10.4. Documentação de Habilitação a ser substituída apenas pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS - RO – CRC, para substituição dos documentos abaixo relacionados pelo CRC deverá ser apresentado o CRC juntamente com a habilitação;
10.4.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.4.2 Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

10.4.2.1. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

10.5. Documento de Habilitação que não é contemplada nem pelo SISTEMA DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES - SICAF, e nem pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS - RO – CRC, o qual deverá ser anexado em campo próprio do sistema Comprasgovernamentais quando da convocação pelo Pregoeiro:
10.5.1. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, caso não conste prazo de validade no documento;

10.5.2. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Apresentação de Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, da licitante, que comprove a aptidão para o desempenho da atividade, pertinente e compatível em características quantidades e prazos com o objeto de que trata esta licitação (que desempenharam ou estão desempenhando);

10.6. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou não contemplada no CADASTRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS - RO e/ou no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, a mesma deverá ser enviada através do link “enviar anexo” via sistema comprasgovernamentais quando convocado ou enviada via e-mail cplcerejeiras@gmail.com ou cpl@cerejeiras.ro.gov.br somente se autorizado pelo Pregoeiro no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos.
10.7. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no item 10 e seus subitens;

10.8. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
10.9. Serão analisadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 10 e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

10.10. Se a documentação de habilitação não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.12, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

10.11. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

10.12 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;
11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

11.1.1. A manifestação de intenção em recorrer deverá ser em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento;

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

11.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

11.5 A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

11.6. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Prefeitura Municipal de Cerejeiras – RO, sito à Avenida Das Nações nº 1.919 – Bairro: Centro, em Cerejeiras - RO - CEP: 76.997-000, Telefone: (0XX) 69 - 3342-2343, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h:00min às 13h:00min.
12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso;
12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação

13. DO PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado de forma MENSAL, no prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente, de acordo com a quilometragem constante no Cronograma de Execução dos serviços. 

13.2 Os trajetos são contratados mediante recursos do Convênio com o Governo do Estado de Rondônia e estão condicionadas conforme desembolso do plano de trabalho, sendo pagas somente com os repasses de liberação do Governo Estadual.

13.2.1. Quando vincular interesse público justificável, o Município pode assumir a responsabilidade do pagamento da despesa.

13.3 A liberação do pagamento ficará condicionada: 

13.3.1 A regularidade previdenciária, tributária e fiscal, devidamente comprovada através das respectivas Certidões. 

13.3.2 Comprovante de pagamento do recolhimento do ISS das notas fiscais apresentadas, a ser recolhido no local da prestação dos serviços;

13.3.2 Da apresentação de Relatório de Serviços Executados e da Nota Fiscal devidamente atestadas pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

13.4 Durante a execução do serviço, caso o veículo por motivo de quebra ou manutenção, falte e não tenha sido substituído ou também ocorra falta do veículo pela ausência de motorista, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer se reserva a efetuar o desconto da quilometragem diária referente à Rota, e multa de 1% sobre o valor do contrato em caso de reincidência, fato este descrito no Relatório de Serviços Executados atestado pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

13.5 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos devolvidos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos.

13.6 O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços do presente certame correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2019 e terá a seguinte classificação orçamentária:

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMED

123610008.1.0930000 – Manutenção do Transporte Escolar Ensino Médio
3.3.90.39.12.0000 – Locação de Máquinas e Equipamentos - Conta (280)
Recursos Convênio Estadual
15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1. A contratação será formalizada mediante a emissão e assinatura do contrato.

15.2. Como condição para entrega do contrato, a Licitante Vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação.

15.3. A Licitante Vencedora terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para retirar a nota de empenho, e sua recusa implicará em aplicação das penalidades previstas no item 13 deste Edital.

15.4. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei;

15.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração;

15.6. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da lei;

15.7. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.8. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

15.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

15.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

15.11. O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

15.12. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

15.13. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento;

15.14. Constituem motivo para rescisão de contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento;

V - a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

15.15. Os preços oferecidos serão reajustáveis, conforme item 18 deste edital.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. Além daquelas determinadas no Termo de Referência Anexo I do edital, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

16.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos objetos de exame do Ordenador de Despesa;
16.1.2. Comunicar a CONTRATANTE verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou por força maior;

16.1.3. Retirar o Instrumento Contratual e assinar no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

16.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos produtos, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

16.1.5. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;

16.1.6. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos materiais/bens;

16.1.7. Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;

16.1.8. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
16.1.9 Faz-se necessário a utilização dos números preexistentes, utilizando-se de portabilidade dos números que já são utilizados por esta Prefeitura para a licitante vencedora mediante solicitação dos números pela vencedora ao gestor de linhas, ficando a contratada obrigada a garantir a portabilidade.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

17.1. Além daquelas constantes neste Edital e no Termo de Referência Anexo I do edital e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará a:

17.1.1. Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução dos seus serviços.

17.1.2. Efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados.

17.1.3. Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto desta contratação;

17.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas neste Edital.

18. DO REAJUSTAMENTO

18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com a Lei Federal nº 10.192/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Projeto, a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar a licitante vencedora as seguintes sanções: 
I - Advertência; 

II - multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

III - multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir. 

19.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento da execução do objeto deste projeto básico; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato. 

19.3 A licitante vencedora estará sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo descumprimento dos prazos e condições previstas neste projeto básico. 

14.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei de Licitações e Contratos – 8.666/1993. 

19.5 Comprovado impedimento ou reconhecida à força maior, devidamente justificado aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

19.6 As sanções de Advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.7 A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades aludidas neste Termo de Referência. 

19.8 Além das sanções já previstas neste termo de referência/projeto básico, existem outras penalidades que serão alvo de aplicação de multas, conforme se observa a seguir: 

19.8.1 Nos casos de fiscalização de rotina, ou mediante alguma denúncia feita à SEMED, onde a Comissão de Fiscalização e Vistoria da Contratante apurar alguma irregularidade, a contratada será notificada tendo um prazo de 24 a 72 horas, conforme a situação apurada, para que sejam sanadas as irregularidades constatadas. 

19.8.1.1 Após este prazo a Contratante poderá aplicar multa de acordo com o grau de infração e o respectivo percentual. 

19.8.2 Nos casos de infrações onde haja o flagrante pela Autoridade Competente (Polícia Militar, Polícia Rodoviária Estadual, Polícia Rodoviária Federal, Guarda Municipal, Fiscais de Trânsito DETRAN, ou demais autoridades) ou ainda por algum dos componentes nomeados da Comissão de Fiscalização e Vistoria da Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, que pela irregularidade constatada, seja considerado a falta indispensável e urgente, a empresa não será notificada e a penalidade será aplicada de imediato. 

19.8.3 Abaixo segue tabela do grau de cada infração prevista com seu respectivo percentual, a ser aplicado como multa de acordo com o valor da Nota Fiscal apresentada pela Contratada no mês vigente à aplicação da penalidade.

	INFRAÇÃO LEVE 
	0,25% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO MÉDIA 
	0,5% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO GRAVE 
	1% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO GRAVÍSSIMA 
	2% DO VALOR DA NOTA 


19.8.3.1 Este percentual de penalidade será cumulativo sendo aplicado a cada veículo que esteja irregular, podendo assim, num mesmo período ser constatada mais de uma irregularidade em um único veículo, podendo ser aplicada mais de uma infração, bem como aos demais veículos com irregularidades constatadas, somando assim, o percentual de infrações de cada veículo será obtido o percentual geral, que será aplicado como multa no valor total da Nota Fiscal vigente no mês da penalização aplicada pelo Contratante. 
19.8.3.2 A classificação do grau da Infração, de acordo com cada penalidade, em analogia, está de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro – CTB da Lei Nº 9.503 de 23 de Setembro de 1997 – Capítulo XV das Infrações. 

19.9 Conforme o Art. 139 do Código de Trânsito Brasileiro, a municipalidade tem competência para aplicar as exigências previstas em seu regulamento, para o transporte escolar. 

19.9.1 Segue abaixo relação de Penalidades que a empresa contratada não poderá infringir. Cada penalidade tem seu grau de Infração que será aplicado o percentual de multa, conforme tabela acima. 

19.9.1.1 O motorista da empresa contratada que for flagrado dirigindo sob efeito de álcool ou qualquer outra substância psicoativa – Art. 165 CTB – Infração Gravíssima 
19.9.1.2 O veículo de empresa contratada que transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas de segurança especiais estabelecidas no CTB – Art. 168 CTB – Infração Gravíssima 
19.9.1.3 A empresa contratada, através de seu motorista, que trafegar sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à segurança (Falta de cinto de segurança, de extintores, de portas em pleno funcionamento e a falta de demais procedimentos que proporcionem a segurança dos alunos transportados) – Art. 169 CTB – Infração Leve. 
19.9.1.4 O motorista da empresa contratada que for flagrado dirigindo ameaçando pedestres que estejam atravessando a via pública, ou demais veículos – Art. 170 CTB – Infração Gravíssima. 
19.9.2 A empresa contratada, através de seu motorista que, envolvido em acidente, deixar de: 

19.9.2.1 Prestar socorro, de adotar providências para evitar perigo para o trânsito no local do acidente; 

19.9.2.2 De preservar o espaço para as formalidades da polícia e peritos; 

19.9.2.3 De remover o veículo após liberado e de identificar-se a autoridade competente. Art. 176, Incisos I, II, III, IV e V CTB – Infração Gravíssima. 
19.9.3 A empresa contratada, através de seu motorista, que deixar o seu veículo imobilizado na via pública por falta de combustível – Art. 180 CTB – Infração Média. 
19.9.4 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

19.9.4.1 Lacre de placa rompido; 

19.9.4.2 Com inscrição de chassi adulterada ou falsificada; 

19.9.4.3 Com placa ou qualquer outro elemento de identificação, adulterados ou falsificados; 

19.9.4.4 Sem qualquer uma das placas de identificação; 

19.9.4.5 Que não esteja registrado ou devidamente licenciado;

19.9.4.6 Com qualquer uma das placas de identificação sem visibilidade ou legibilidade. 

Art. 230 CTB – Incisos I, IV, V, VI – Infração Gravíssima. 
19.9.5 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

19.9.5.1 A cor ou característica alterada; 

19.9.5.2 Sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular quando obrigatória; 

19.9.5.3 Sem equipamento obrigatório ou estando ineficiente; 

19.9.5.4 Com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido ou necessário; 

19.9.5.5 Com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante; 

19.9.5.6 Com equipamento ou acessório proibido; 

19.9.5.7 Com equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados; 

19.9.5.8 Com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou defeituoso (Tacógrafo); 

19.9.5.9 Com vidros com películas impróprias ou em desacordo com a legislação; 

19.9.5.10 Em mau estado de conservação, comprometendo a segurança ou reprovado por inspeções e vistorias; 

19.9.5.11 Sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida no Art. 136 CTB: Art. 230 CTB – Incisos VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XVI, XVIII E XX – Infração Grave. 
19.9.6 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

19.9.6.1 Com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com lâmpadas queimadas Art. 230 CTB – Inciso XXII – Infração Média. 
19.9.7 A empresa contratada, através de seu motorista, que transitar com o veículo com lotação excedente – Art. 231 CTB – Inciso VII – Infração Média. 
19.9.8 A empresa contratada, através de seu motorista, que conduzir o veículo sem os documentos de porte obrigatório – Art. 232 CTB – Infração Leve. 
19.9.9 A empresa contratada, através de seu motorista, que transitar com veículo em desacordo com as especificações, e com falta de inscrição ou simbologia, necessárias à sua identificação, quando exigidas pela legislação – Art. 237 CTB – Infração Grave.
20.  VISTORIA 

20.1 DA VISTORIA PRÉVIA E DO LOCAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1.1 Após homologação do certame licitatório a (s) empresa (s) vencedora (s), a (s) mesma (s) será (ão) formalmente convocada pela Comissão Municipal de Transporte Escolar por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, ocasião em que será informado a data e local para apresentar os veículos destinados à execução dos serviços para vistoria prévia, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

20.1.2. No ato de apresentação dos veículos para vistoria técnica, a Comissão Municipal de Transporte Escolar nomeada pela Administração, avaliará:

a) As condições do objeto ofertado;

b) Vínculo de propriedade ou posse;

c) Certificado de Aferição de Tacógrafo expedido pelo órgão competente (Instrução de Serviço nº 001/2017/DTO/DETRAN/RO);

d) A locação ficará condicionada aos veículos com idade máxima de 20 (vinte) anos para os Ônibus;

e) Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN e Resolução nº 009/2016/CONSELHODIRETOR/DETRAN-RO) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB – Código Nacional de Trânsito – Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual do DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte Escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN/RO/CIRETRAN/RO, em cumprimento a Legislação Estadual;

f) Documento dos motoristas (CNH compatível com a categoria)

20.1.3. Será elaborado relatório circunstanciado, registrando-se as condições operacionais do objeto contratual, o qual será anexo aos autos.

20.1.4. Na hipótese de reprovação dos veículos na primeira vistoria, a empresa terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de veículo livres das causas da reprovação.

20.1.5 A aprovação dos veículos na vistoria é condição imprescindível à contratação

20.1.6. Após averiguação dos veículos (ônibus ou micro-ônibus) disponibilizados pela empresa vencedora do certame licitatório, se constatado que os mesmos estão de acordo com as exigências legais, a Comissão Municipal de Transporte Escolar responsável pela vistoria emitirá o pertinente “Laudo de Vistoria Técnica” e o disponibilizará à futura contratada, para que esta apresente no ato da assinatura do contrato.

20.1 DA VISTORIA PERIÓDICA 

20.1.1 Após contrato, os ônibus serão vistoriados semestralmente ou quando necessário pela Comissão Municipal de Transporte Escolar durante a execução do contrato, nas mesmas condições da vistoria inicial e o deslocamento para estas vistorias será de exclusiva responsabilidade da contratada, exceto nos casos de fiscalização extraordinária que poderá ser feito o deslocamento pela contratante. 

20.1.2 A fiscalização dos veículos ficará sob a responsabilidade da Comissão Municipal de Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, mediante ato oficial.

20.1.3 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

21 FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
21.1 A fiscalização pelo recebimento dos serviços ficará sob a responsabilidade da Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, conforme Portaria vigente, devendo efetuar o acompanhamento e informar através de relatórios sobre quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços. 

21.2 O Fiscalização do Contrato deverá executar, mensalmente, a conferência e medição dos serviços, descontando-se, do valor devido como pagamento, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO.

21.3 As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar nos casos de serviços e pela Comissão de Recebimento de Materiais da Prefeitura Municipal de Cerejeiras ou da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto no caso de matérias, em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne o atendimento ao contrato.

21.4. A Comissão será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.
22. RESULTADOS ESPERADOS (CF, art. 37, caput – v. Legalidade e Finalidade; Lei 8.666/93, art. 58, I)
22.1. Espera-se com a presente contratação, garantir os serviços de Transporte Escolar, junto aos alunos das Escolas da Rede Estadual e Municipal de Educação do Estado/RO, dos alunos residentes na zona rural do município de Cerejeiras/RO.
23. DAS RESPONSABILIDADES

23.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

23.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

23.1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

23.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

24. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

25. DA GARANTIA

25.1. Os serviços ficam isentos de apresentação de garantia.
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura do Município de Cerejeiras - RO revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Prefeitura do Município de Cerejeiras – RO poderá ainda, prorrogar a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;
26.2. O Pregoeiro ou a Autoridade Competente é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

26.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.4. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

26.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

26.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

26.7. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

26.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO a finalidade e a segurança da contratação.

26.9. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

26.10. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

26.11. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.
26.12. Todos os prazos estabelecidos neste instrumento convocatório poderão ser prorrogados uma única vez por igual período desde que previamente justificado e aceito pelas partes.

26.13. Os casos omissos, serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro e/ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

26.14. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

27. DO FORO

27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cerejeiras - RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



Cerejeiras - RO, 15 de Janeiro de 2019.

Eliandro Victor Zancanaro
Pregoeiro Oficial do Município 

Decreto nº 023/2017
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO - Em atendimento ao disposto nos artigos 6º, inciso IX, e 7º, inciso I, § 2º, inciso I, da Lei no 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2003, e pela Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e artigo 3º, Inciso I da Lei no 10.520/2002, se faz necessária a elaboração de Termo de Referência a fim de definir os materiais necessários ao desenvolvimento das ações inerentes à Administração, a fim de fornecer subsídios à presente aquisição, a ser realizado por Pregão em sua forma Eletrônica.

2. OBJETO - Contratação de empresa(s) para prestação de serviços de transporte escolar, para locação de ônibus e micro-ônibus escolar com motorista e com monitor, para o transporte de alunos da rede pública de ensino infantil, fundamental e médio do município de Cerejeiras no ano letivo de 2019, por um período de 54 (cinquenta e quatro) dias letivos referente aos meses de fevereiro, março e abril, conforme Termo de Referência, Calendário Escolar, Planilha de Composição de Custos, Caderno Técnico, Plano de Trabalho em anexo, com Recursos de Convênio com a Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, Convênio nº 041/PGE – 2017.
3. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DO OBJETO - A educação é um direito de todos e dever do Estado e da família [...]”, é o que garante a Constituição Federal em seu Art. 205. Também dispõe sobre os princípios segundo os quais o ensino deve ser ministrado, atendendo a necessidade de igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. Além dos princípios, a constituição impõe ao Poder Público a incumbência da organização dos sistemas de ensino, de modo que cumpra o atendimento ao educando, para tanto, faz uso de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. Mas a garantia assegurada pela Constituição de uma vaga em uma escola pública, não é condição suficiente para possibilitar o acesso à educação, ou mesmo assegurar-lhe a permanência do cidadão no ensino. Existem vários fatores que influenciam tal anseio, como alimentação, vestuário, material didático e transporte escolar, tanto que, na Lei nº 9.394/96 - Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, em seu Art, 4º, VIII, coloca que o Estado deve efetivar a educação escolar pública mediante a garantia de, inclusive, do transporte escolar, dentre outros insumos necessários para a consecução dessa finalidade. Essa obrigação é explicitada também no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/90, art. 54, VII)
Quando se trata de transporte escolar, a situação é agravada na zona rural, onde a falta de investimentos ou melhorias em serviços básicos, faz com que o morador do campo percorra grandes distâncias para ter acesso à escola mais próxima, fator esse que contribui para o êxodo escolar no interior. Na visão de Egami, et al, (2006), muitas vezes, o transporte escolar gratuito fornecido pelo poder público representa a única alternativa que o aluno carente dispõe de chegar à escola. Nestas circunstâncias, o transporte escolar torna-se fundamental no acesso à unidade de ensino.

O acesso dos alunos às unidades de ensino fundamenta-se em um direito Constitucional também estabelecido no artigo 206, inciso I, complementado pelo artigo 208, inciso VII, da Constituição da República, que garante, entre outros benefícios, o transporte para os alunos. 

Desta feita, esta Secretaria, com intuito de atender as necessidades de transporte escolar dos alunos da rede pública municipal, obriga-se a realizar tal despesa, uma vez que a Administração Municipal não possui a quantidade suficiente de veículos para tal fim.

O transporte escolar em Cerejeiras atende a 526 alunos (Sendo 261 alunos da rede municipal e 265 da rede estadual), onde são percorridos 1.600,800 km diários para atendimento dos mesmos em percurso dividido por trajetos. Atualmente são 14 (quatorze) trajetos relacionados por localidade e turno, destas, 12 (doze) serão atendidos pela frota própria, composta de 17 (dezessete) veículos entre ônibus, micro-ônibus. 

Os veículos serão disponibilizados por um período de 54 (Cinquenta e quatro) dias.

Visando melhor atender o serviço de transporte escolar, e conhecendo da impossibilidade do município, por si só, atender todo o numerário escolar, optou-se pela terceirização de trajetos. 

A contratação da prestação do serviço destina-se ao transporte de alunos no ano letivo de 2019, cursando a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio nas unidades escolares das áreas rural e urbana do município de Cerejeiras, a maioria, oriundos de famílias que não dispõe de recursos financeiros para o transporte destes, considerando a distância entre suas residências e a unidade escolar.

Diante do exposto, solicitamos a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar, conforme descrito no objeto do presente termo.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar da licitação empresas do ramo de transporte coletivo, devidamente qualificada, mediante comprovação das regularidades fiscais, trabalhistas, jurídicas e técnicas, obedecendo à legislação que rege a matéria. 

4.2 Não poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pelo Município de Cerejeiras/RO. 

4.3 Para a realização do processo licitatório, as empresas interessadas deverão concorrer pelo menor valor por quilômetro rodado, tendo como referência as Planilhas de Composição de Custos, conforme Anexo II, que foram elaboradas considerando-se todas as despesas, tributos e remunerações previstas para prestação do serviço, obtendo assim, o valor estimado por Km rodado.

5. SERVIÇOS 

5.1 DA EXECUÇÃO

5.1.1. Os serviços destinam-se exclusivamente ao transporte de alunos, devidamente matriculados nestas unidades escolares, executados através de veículos tipo ônibus, com capacidade mínima de 42 (quarenta e dois) passageiros sentados para o ITEM 01 e micro-ônibus com capacidade mínima de 28 (vinte e oito) passageiros sentados para o ITEM 02, garantindo a comodidade e segurança destes.

5.1.2 Os ônibus ofertados para o transporte escolar deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB - Código Nacional de Trânsito- Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN-RO/CIRETRAN/RO, em cumprimento a Legislação Estadual e Nacional. 

5.1.3 Os veículos executarão seus serviços através de trajetos, distribuídos conforme o percurso percorrido para chegar a cada uma das Escolas Municipais e Estaduais de Ensino Infantil, Fundamental e Médio beneficiada pelo transporte.

5.1.4 Os veículos utilizados no transporte escolar percorrerão um total de 483,200 (quatrocentos e oitenta e três e duzentos) km/Dia, devendo realizar a quantia estimada de 54 (cinquenta e quatro) dias letivos, obedecendo à legislação vigente da LDB 9394/1996, Art. 24, inciso I, em conformidade com o Calendário Escolar 2019.
5.1.5 Na totalização da quilometragem anual foram contabilizados dias para a recuperação nas unidades escolares, ficando reservado para eventual utilização da escola que necessitar, caso não seja necessária a utilização de toda ou parte da quilometragem referente ao período de recuperação, será automaticamente desconsiderada do pagamento final a quantidade não utilizada. 

5.1.6 Todas as rotas/itinerários são estradas na zona rural do Município de Cerejeiras, sendo com e sem pavimentação asfáltica, de terra, maioria dos locais são de relevo acidentados, com morros, rios e pedras.

5.2 Do Local/Horário
5.2.1 Os serviços objeto do presente Termo de Referência deverão ser executados no Município de Cerejeiras - RO, conforme os itinerários apresentados no item 8 -Especificações dos trajetos e quantidade de quilômetros, do presente termo.

5.2.2. Deverão ser respeitando os dias letivos e horários de funcionamento das escolas, estabelecidos pela contratante em conformidade ao Calendário Escolar do ano vigente.

5.2.3 A contratada terá que estar no local de partida dos alunos com no mínimo 15 (quinze) minutos de antecedência do horário marcado, cumprindo, rigorosamente, as demais paradas do itinerário fornecido pela contratante.

6.  Da Vigência
6.1 O prazo de vigência do futuro contrato objeto deste Termo de Referência será de 54 (cinquenta e quatro) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado por igual período e sucessivos, em conformidade com disposto no inciso II do Art. 57, da lei n° 8.666/93, mediante interesse ou necessidade da Administração..

6.1.1 Devido pagamento e prazo dos serviços ser condicionado conforme liberações de Convênio com Governo do Estado, o prazo para execução dos serviços vão até o findar do Convênio 2018/2019, podendo este ter Aditivo de prazo, e para inicio de novo Termo convênio 2019/2020, deste que ambos em sua totalidade não supere o prazo estipulado no item 5.3.1 deste supramencionado neste Termo. 

6.2. O período para execução dos serviços terá seu início a partir da emissão da nota de empenho, assinatura do contrato de prestação de serviços e emissão da ordem de serviço emitido pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras.

6.3 Aumento ou supressão de quantidade/prorrogação: no interesse da Secretaria de Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer o objeto deste ato convocatório poderá ser majorado ou suprimido, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §1º e 2º da Lei nº. 8.666/93, mantidas as mesmas condições previstas neste Termo de referência.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Nos termos dos artigos 14 e 38 da Lei Federal nº. 8.666/93 deverá ser comprovada a existência dos recursos orçamentários para o pagamento da despesa, sob pena de nulidade do ato, devendo constar os códigos e os valores orçamentários disponíveis.

Os recursos necessários para os serviços licitados são provenientes de recursos consignados nos orçamentos:

Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes fontes:

Dotações Orçamentárias:

123610008.1.0930000 – Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Médio

3.3.90.39.12.00.00 – Locação de Máquinas e Equipamentos
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Observação: Os valores referentes a contratação serão empenhas para no ano de 2019.

8. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - ESPECIFICAÇÕES DOS TRAJETOS E QUANTIDADE DE QUILOMETROS
	Item
	Quant.
	Unid.
	ESPECIFICAÇÃO / DESCRIÇÃO DO TRAJETO

	01
	181,600
	Km/dia
	TRAJETO 1: Saída da SEMED as 10h50min, percorre 14km na linha 3, 3º para 4 eixo, percorre 4km na 4º eixo, percorre 1,9km na linha 4 até o travessão, percorre 4 km até o viradouro, percorre 2,2km do Viradouro até a linha 4, percorre 12,700km até o entroncamento da linha 5,  percorre 10km na linha 5, percorre 42km retornando até a sede do município, trazendo os alunos até as escolas Municipais Moranguinho Feliz, Irmã Dulce e as Escolas estaduais Castro Alves, Jerônimo Garcia e ETAN. Ao findar do dia letivo as 5h00min, refaz todo o trajeto entregando os alunos até suas residências. Totalizando um trajeto de 181,600km diários. O trajeto é realizado no período vespertino. Observação: trajeto em estradas pavimentadas e não pavimentadas e com terreno plano.

	02
	301,600
	Km/dia
	TRAJETO 2: Saída da SEMED as 10h00min, percorre 14km na linha 3, 3º para 4º eixo, percorre 4km no 4º eixo até a linha 2, percorre 13km na linha 2, 4º para 5º eixo, percorre 19,400km na linha 2, 5º eixo até o pé de galinha, percorre 6km até a Fazenda Lourenço, retornando 6km até o pé de galinha, segue 18km até a Fazenda Campo Verde, retorna 50,400km até o 4º eixo, onde retorna mais 4km no 4º eixo até a linha 3, e percorre 14km na linha 3 retornando até a sede município, trazendo os alunos até as escolas Municipais Moranguinho Feliz, Irmã Dulce e as Escolas estaduais Castro Alves, Jerônimo Garcia e ETAN. Ao findar do dia letivo as 5h00min, refaz todo o trajeto entregando os alunos até suas residências. Totalizando um trajeto de 301,600km diários. O trajeto é realizado no período vespertino. Observação: trajeto em estradas pavimentadas e não pavimentadas e com terreno plano.


Considerando a planilha de composição para o trajeto de ITEM 01, considera-se o valor diário R$ 7,23, sendo para ônibus. Para os 54 dias letivos a um valor diário de R$ 1.312,97, totaliza-se um valor de R$ 70.900,27.

Considerando a planilha de composição para o trajeto de ITEM 02, considera-se o valor diário R$ 6,48, sendo para micro-ônibus. Para os 54 dias letivos a um valor diário de R$ 1.954,36, totaliza-se um valor de R$ 105.535,87.

TOTAL PARA OS DOIS TRAJETOS: R$ 176.436,14

9. DOS TRAJETOS
9.1. Os trajetos apresentados nos 02 foram divididos e definidos pela Secretaria Municipal de Educação de Cerejeiras, com base na realidade atual dos alunos atendidos.

10. DAS CARACTERÍSTICAS

10.1 DAS CONDIÇÕES DOS VEÍCULOS

10.1.1 Os veículos deverão estar em perfeitas condições de conservação e funcionamento mecânico como: motor, caixa de câmbio, diferencial, sistema hidráulico, pneus, etc.; indicadores tais como: hodômetro, medidor de combustível, filtros de óleo e ar e temperatura; parte elétrica, faróis, sinalizações externas e iluminação interna, etc., e ainda conter todos os acessórios obrigatórios como: macaco, chave de rodas, triângulo, extintor e cintos de segurança para o motorista e os passageiros e outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN, mantendo-os assim durante todo o período de trabalho, e em caso de descumprimento, a contratada estará sujeita a penalidades previstas. 

10.1.2 Os veículos deverão estar identificados com a inscrição “TRANSPORTE ESCOLAR”, pintado ou fixado em adesivo, na cor preta, nas partes laterais e parte traseira do veículo, com fundo na cor amarela, em tamanho e medida padrão oficial conforme definido no Art. 136 Inciso III do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

10.1.3 As placas dos veículos deverão estar devidamente lacradas, visíveis e atualizadas de acordo com CRLV – Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo, apresentado. 

10.1.4 Os veículos que prestam serviço ao transporte escolar deverão ter adesivo fixado com o número do Convênio como também os previstos e determinados pela Administração Pública. 

10.2 DO VEÍCULO RESERVA 
10.2.1 Para cada rota especificada, a empresa contratada deverá apresentar no ato da vistoria, bem como mantê-lo sob sua guarda, no mínimo, 01 (um) veículo reserva, com as mesmas características e especificações solicitadas, o qual deverá ser também aprovado pela Comissão Municipal de Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, bem como atender todas as exigências do Conselho Nacional de Trânsito/CONTRAN e DETRAN-RO.

10.2.2 Caso uma empresa vença os 02 (dois) trajetos, este deverá apresentar no ato da vistoria no mínimo 01 (um) veículo reserva, nas mesmas condições do subitem 10.1.1. 

10.2.3 Tal medida visa resguardar o cumprimento efetivo do calendário escolar, não prejudicando a vida escolar do aluno, devido à impossibilidade de atendimento de qualquer trajeto, sendo sua utilização SOMENTE no caso de substituições de emergência seja por avarias de qualquer natureza, ou por necessidade de reparos, revisões, emplacamentos, realização de vistoria, e/ou outros serviços ou mesmo da solicitação de substituição de veículo que esteja em desacordo, com os itens solicitados por esse Termo de Referência.

10.3 ANO FABRICAÇÃO DOS VEÍCULOS 

10.3.1 Os veículos contratados para prestar o serviço de transporte escolar não poderão exceder a 20 (vinte) anos de vida útil, contados do respectivo ano de fabricação, conforme Lei Estadual N.º1571, de 13 de janeiro de 2006, e todos deverão ser mantidos em perfeitas condições, sob pena de desclassificação e nulidade do contrato.

10.4 DA RESPONSABILIDADE E GUARDA DOS VEÍCULOS 
10.4.1 É de exclusiva competência e responsabilidade da Contratada quaisquer tipos de serviços em relação a estacionamento, vigilância e guarda dos ônibus escolares, não assumindo, portanto o Contratante a responsabilidade de indenizações por danos, furtos, roubos, incêndios, atropelamentos, colisões etc., que venham a ocorrer nos pátios internos, externos ou circunvizinhos de seus prédios cuja responsabilidade será exclusivamente de seu condutor e/ou proprietário nos dias letivos ou não durante a execução do contrato.

11. DO MOTORISTA

11.1 Deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

a) Estar em perfeitas condições de saúde;

b) Ter idade superior a vinte e um anos;

c) Ser habilitado na Categoria D devendo ter a observação “Exerce atividade remunerada” inclusas em sua CNH (Resolução 168/04, Art. 4º § 1º e Art. 6º § 2º do CONTRAN) - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista;

d) Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

e) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

f) Apresentar-se devidamente uniformizado e identificado por crachá, conforme padrão da contratada.

g) Certidão negativa de antecedentes criminais
h) Atender todas as previsões dos órgãos reguladores do transporte.
 

12. DO MONITOR

12.1 Deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

a) O monitor, cuja função é permanecer no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, bem como zelando por sua segurança, a ser indicado pelo licitante vencedor, por ocasião da contratação, na forma estabelecida neste instrumento, deverá atender aos seguintes requisitos:

b) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;

c) Ter capacitação física e mental para a execução dos serviços;

d) Não estar cumprindo ou tenha cumprido pena, nos últimos 05 (cinco) anos;

e) Apresentar-se devidamente uniformizado e identificado por crachá, conforme padrão da contratada;

f) Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais.
g) Atender todas as previsões dos órgãos reguladores do transporte.
8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos e estiverem habilitados para participação de Pregão, desde que:

- Desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto;
- Atenda aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos no Edital;

O não cumprimento dos prazos estabelecidos no Edital e anexos poderá acarretar desclassificação da empresa.

8.2. As propostas conterão o valor do equipamento com as especificações mínimas descritas no item, para entrega no Município.

8.3. Deverão ser fornecidos catálogos do (s) fabricante (s) do equipamento cotado onde constem as especificações técnicas do mesmo.

8.4. O prazo de validade da proposta não deve ser inferior a sessenta dias.

9. DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTE 
9.1 Apresentar a contratada os percursos definidos para o transporte dos alunos, bem como o calendário dos dias letivos. 

9.2 Nomear comissão para fiscalizar contrato e acompanhar regularmente a execução dos serviços. 

9.3 Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços de transporte, objeto desta contratação. 

9.4 Solicitar a substituição de qualquer veículo que esteja em desacordo com qualquer especificação, bem como rescindir o contrato de prestação de serviço por inadimplência no cumprimento do contrato. 

9.5 Solicitar a substituição de qualquer condutor, comprovadamente apurado, que não esteja agindo de forma condizente com suas funções bem como com as normas definidas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

9.6 A contratante se isenta do fornecimento de alimentação preparada para os servidores contratados pela empresa vencedora da licitação. 

9.7 A contratante poderá realizar reduções, acréscimos ou suspensão de trajetos, bem como na quilometragem, ao tempo que se fizer necessário, quando da comprovação da necessidade pela Comissão de Fiscalização, elaborando novo Cronograma de Execução de Serviços devidamente ajustado. 

9.8 Efetuar o pagamento a contratada, de acordo com as condições de preços e prazo estabelecido na nota de empenho ou no contrato. 

9.9 Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais; 

9.10 Proporcionar todas as facilidades e condições necessárias para a execução dos serviços pela contratada. 

9.11 Inspecionar, através da Comissão Fiscalizadora nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, o veículo que em decorrência de consertos, manutenção periódica e/ou outros impedimentos vier a ser substituído no decorrer da prestação do serviço, mediante solicitação escrita pela contratada, com devido agendamento e antecedência mínima de 24 horas, para emissão de Ordem de Aceite do veículo substituto. 

9.12 Desclassificar automaticamente, os veículos que vierem a ser reprovados na vistoria prévia.
10. DEVERES DA CONTRATADA

10.1. Responsabilizar-se pela despesa com o transporte dos veículos quando da apresentação para vistoria prévia;

10.2. Colocar à disposição da contratante, os veículos discriminados e nas quantidades solicitadas no detalhamento acima, independentemente do local onde tenha que trazê-los, bem como providenciar substituição imediata daqueles que apresentarem defeito, esteja fora das especificações exigidas ou em estado de má conservação, com condições de pronto atendimento;

10.3. Prestar os serviços em conformidade com as características apresentadas no presente termo;

10.4. Prestar os serviços durante o período de 54 (Cinquenta e quatro), respeitando o calendário escolar apresentado pela contratante;

10.5. Apresentar os veículos limpos, abastecidos (tanque cheio) e com manutenção em dia;

10.6. Apresentar os veículos identificado, com adesivos de Convênio e outros que forem solicitados pela Secretaria;

10.7. Responsabilizará pelo abastecimento dos veículos, e manutenção total incluindo peças de reposição e todas aquelas que apresentarem defeitos, bem como, pneus, troca de óleo do motor, câmbio e filtro;

10.8. Responsabilizará pelos acessórios obrigatórios exigidos pelo Código Nacional de Trânsito (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997);

10.9. Garantir o cumprimento dos horários e dos trajetos, previamente mapeados pela Secretaria Municipal de Educação, caso ocorra impossibilidade de percorrer o trajeto o condutor deverá apresentar justificativa por escrito ao responsável pela Secretaria Municipal de Educação para adequação.

10.10. Em caso de impedimento de circulação de quaisquer veículos destinados a execução do transporte em questão, seja por avarias de qualquer natureza, ou por necessidade de reparos, revisões, emplacamentos, realização de vistoria, e/ou outros serviços, responsabilizar-se pela substituição imediata deste veículo, por outro de nível igual ou superior, de modo a evitar atrasos e interrupções dos serviços do Transporte escolar, daquele trajeto.

10.11. Não promover a superlotação dos veículos, devendo observar que todos os usuários estejam devidamente sentados;

10.12. Os veículos fornecidos pela (s) contratada (s) para a prestação do serviço de transporte escolar, deverão se limitar exclusivamente ao transporte de alunos da rede estadual e municipal, e outros serviços de caráter educacional, desde que, com autorização expressa da Secretaria Municipal de Educação.

10.13. Fornecer 01 (um) motorista e 01 (um) monitor, para cada um dos ônibus contratados, que farão o transporte dos alunos, com objetivo de acompanhamento dos alunos no percurso, respeitando as exigências conforme os itens 11 e 12 do presente termo e assumindo inteira responsabilidade pelos atos dos mesmos.

10.14. Designar aos Motoristas e Monitor, o uso obrigatório de Crachá de Identificação do mesmo, contendo, ainda, a inscrição: “A SERVIÇO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO".

10.15. Garantir que os Motoristas estejam munidos dos respectivos documentos de habilitação, Crachá com o nome legível, bem como o documento do veículo, durante a execução dos serviços prestados.

10.16. Definir como responsabilidade do Motorista, a anotação em relatório diário de utilização, os dias letivos trabalhados, baseado no Calendário Escolar e no Cronograma de Percursos apresentado.

10.17. O motorista responsável pelo veículo, em hipótese alguma, deverá transportar pessoas estranhas, moradores que residam nas proximidades do percurso, qualquer carga ou materiais inflamáveis, com exceção apenas a funcionários em deslocamento até a Unidade Escolar onde se realiza a prestação do serviço.

10.18. Definir como responsabilidade do Monitor, a organização do embarque e desembarque de alunos, orientar que o embarque e desembarque só poderá ocorrer após o veículo parar completamente, posicionamento dos alunos dentro do veículo, auxílio ao motorista quanto ao comportamento dos alunos durante o trajeto (ida/volta), auxílio na travessia de rodovias e vicinais quando se fizer necessário, orientação e certificação que todos os passageiros estão fazendo o uso dos acessórios de segurança, orientação sobre os perigos e noções de trânsito, fazer anotações das ocorrências durante o percurso e comunique ao responsável qualquer ocorrência anormal, durante o período de deslocamento, realizar a chamada de alunos para comprovação de efetivação do trajeto.

10.19. Substituir de imediato, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Educação, o Motorista ou o Monitor de Transporte Escolar, que não esteja desempenhando suas atividades profissionais a contento ou se comportando inadequadamente no percurso ou dentro das instalações escolares.

10.20. Providenciar, de imediato, a substituição por outro Motorista ou Monitor de Transporte Escolar, em virtude de impedimento de exercerem suas atividades, tais como: doença, casamento, óbito, licença-maternidade, entre outros.

10.21. Seguir os dias letivos previsto no calendário escolar. Caso haja falta do veículo por mais de 02 (dois) dias consecutivos ou por mais de 04 (quatro) dias alternados durante o mês, sem apresentação de justificativa admissível, a empresa será multada em 02 (duas) vezes o valor que recebe ao dia pela rota, por cada dia de falta.

10.22. Zelar pela qualificação dos motoristas, quanto à comprovação de carteira de habilitação específica para veículo de transporte de passageiros, bem como mantê-los dentro dos requisitos exigidos no Art. 138 do CTB.

10.23. Determinar aos motoristas que dirijam com segurança e respeito aos demais regramentos de trânsito: não fumar, ingerir bebidas alcoólicas ou quaisquer drogas ilícitas, antes, durante e nos intervalos dos deslocamentos; e ainda: não permitirem que os passageiros façam durante o trajeto; submeta-se a testes de alcoolemia, se solicitados em fiscalização de trânsitos; realizem anotações dos hodômetro no início e no fim de cada trajeto; em especial não dirijam sob uso de medicamentos que alterem comportamento; não falar ao celular com o veículo em movimento.

10.24. A contratada deverá estar no ponto de saída com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos para iniciar o transporte dos alunos, cumprindo rigorosamente o horário estabelecido pela contratante para as demais paradas do itinerário;

10.25. A contratada atenderá o cumprimento dos itinerários ou trajetos conforme levantamento feito pela Secretaria Municipal de Educação.

10.26. Em caso de substituição do veículo, do motorista e do monitor, a contratada deverá informar imediatamente a contratante via ofício os dados do novo veículo e /ou do motorista e os motivos da substituição;

10.27. Oferecer no mínimo 01 (um) veículo reserva, conforme características apresentadas no subitem 5.1.1 e 5.1.2 do presente termo, para atender eventuais falhas, substituição por problemas técnicos ou outros que impossibilitem o trânsito do veículo.

10.28. Oferecer no mínimo 01 (um) motorista e 01 (um) monitor reserva, com as mesmas características apresentadas nos subitens 11 e 12, para atender eventuais faltas, substituição por problemas de saúde, ou outras situações que impossibilitem o funcionário (motorista/monitor) de executar o trabalho,

10.29. Acatar e cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade.

10.30. A Contratada deve cumprir as disposições contidas no Código Nacional de Trânsito Brasileiro, em especial o disposto no Capítulo XIII – Condução de Escolares, (artigos 136, 137, 138 e 139) ficando o contratado sujeito a fiscalização dos órgãos competentes.

10.31. Disponibilizar um número de telefone, móvel ou fixo, para as chamadas de atendimento em geral, bem como mantê-lo sempre atualizado.

10.32. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do serviço, inclusive acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas (Decreto n. 3000/99 e IN nº 971/09 – RFB) e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. dos condutores, na sua condição de empregadora, quer em relação à execução dos serviços, quer em relação aos empregados, sem qualquer solidariedade por parte da Secretaria Municipal de Educação.

10.33. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, referente aos veículos e/ou funcionários que efetuam o transporte escolar, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a Secretaria Municipal de Educação.

10.34. Semanalmente os veículos deverão ser submetidos à manutenção, revisão, higienização e limpeza.

10.35. Realizar a manutenção periódica preventiva e corretiva dos veículos, sem qualquer ônus adicional para a Secretaria Municipal de Educação.

10.36. Responsabilizar-se pela guarda e segurança dos veículos, sem quaisquer ônus para a Secretaria Municipal de Educação.

10.37. A contratada deverá testar os veículos, sobretudo os de maior tempo de uso, diariamente quanto aos itens de segurança e bom funcionamento como: sistema de freios e embreagem, limpadores de para-brisas, funcionamento de cintos, calibragem e estado dos pneus, níveis de água, óleo do motor e combustível.

10.38. Possuir autorização do DETRAN (Departamento de trânsito) para circular como transporte de escolares, conforme Art. 136, caput, do CTB – Código de trânsito brasileiro.

10.39. Quando da celebração do respectivo contrato a (s) empresa (s) vencedora (s) deverá (ão) apresentar os documentos de todos os veículos, incluindo o reserva, para comprovar os requisitos solicitados no subitem 5.1.1 e 5.1.2;
10.40. Apresentar no início de cada semestre autorização do DETRAN para Transporte Escolar atualizada, sendo que possui validade de 06 meses.

10.41. No término de cada mês trabalhado, apresentar à Secretaria Estadual de Educação, o relatório contendo as quilometragens dos serviços executados, a partir da emissão da ordem de serviço, acompanhado das respectivas faturas.

10.42. A empresa vencedora se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de serviço, e outras comunicações oficiais com a Secretaria Municipal de Educação, o nome do seu preposto, seu endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e nº de telefone móvel e fixo para contato;

10.43. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Secretaria Municipal de Educação o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou mandar refazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais.

10.44. A empresa se obriga acompanhar, permanentemente, os meios de comunicação informados e responder as comunicações encaminhadas, sob as penas da revelia;

10.45. Obedecer aos limites de velocidade, sendo de 60 (sessenta) Km/h para estradas não pavimentadas e de 80 (oitenta) Km/h para as vias asfaltadas.

10.46. Não embarcar e/ou desembarcar alunos que estejam em locais inacessíveis ou de difícil acesso como: encostas de rios; dentro de propriedades particulares; em locais acessíveis somente por tratores, etc. sendo dos pais ou responsáveis a obrigação de providenciar o deslocamento do aluno até o ponto de embarque e desembarque.

10.47. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela (contratada) assumidas, todas as condições de habitação e qualificação exigidas na licitação.
11.  VISTORIA 

11.1 DA VISTORIA PRÉVIA E DO LOCAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

11.1.1 Após homologação do certame licitatório a (s) empresa (s) vencedora (s), a (s) mesma (s) será (ão) formalmente convocada pela Comissão Municipal de Transporte Escolar por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, ocasião em que será informado a data e local para apresentar os veículos destinados à execução dos serviços para vistoria prévia, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

11.1.2. No ato de apresentação dos veículos para vistoria técnica, a Comissão Municipal de Transporte Escolar nomeada pela Administração, avaliará:

a) As condições do objeto ofertado;

b) Vínculo de propriedade ou posse;

c) Certificado de Aferição de Tacógrafo expedido pelo órgão competente (Instrução de Serviço nº 001/2017/DTO/DETRAN/RO);

d) A locação ficará condicionada aos veículos com idade máxima de 20 (vinte) anos para os Ônibus;

e) Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN e Resolução nº 009/2016/CONSELHODIRETOR/DETRAN-RO) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB – Código Nacional de Trânsito – Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual do DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte Escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN/RO/CIRETRAN/RO, em cumprimento a Legislação Estadual;

f) Documento dos motoristas (CNH compatível com a categoria)

11.1.3. Será elaborado relatório circunstanciado, registrando-se as condições operacionais do objeto contratual, o qual será anexo aos autos.

11.1.4. Na hipótese de reprovação dos veículos na primeira vistoria, a empresa terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de veículo livres das causas da reprovação.

11.1.5 A aprovação dos veículos na vistoria é condição imprescindível à contratação

11.1.6. Após averiguação dos veículos (ônibus ou micro-ônibus) disponibilizados pela empresa vencedora do certame licitatório, se constatado que os mesmos estão de acordo com as exigências legais, a Comissão Municipal de Transporte Escolar responsável pela vistoria emitirá o pertinente “Laudo de Vistoria Técnica” e o disponibilizará à futura contratada, para que esta apresente no ato da assinatura do contrato.

11.2 DA VISTORIA PERIÓDICA 

11.2.1 Após contrato, os ônibus serão vistoriados semestralmente ou quando necessário pela Comissão Municipal de Transporte Escolar durante a execução do contrato, nas mesmas condições da vistoria inicial e o deslocamento para estas vistorias será de exclusiva responsabilidade da contratada, exceto nos casos de fiscalização extraordinária que poderá ser feito o deslocamento pela contratante. 

11.2.2 A fiscalização dos veículos ficará sob a responsabilidade da Comissão Municipal de Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, mediante ato oficial.

11.2.3 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

12 FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
12.1 A fiscalização pelo recebimento dos serviços ficará sob a responsabilidade da Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, conforme Portaria vigente, devendo efetuar o acompanhamento e informar através de relatórios sobre quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços. 

12.2 O Fiscalização do Contrato deverá executar, mensalmente, a conferência e medição dos serviços, descontando-se, do valor devido como pagamento, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO.

12.3 As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar nos casos de serviços e pela Comissão de Recebimento de Materiais da Prefeitura Municipal de Cerejeiras ou da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto no caso de matérias, em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne o atendimento ao contrato.

12.4. A Comissão será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.

13. FORMA DE PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado de forma MENSAL, no prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente, de acordo com a quilometragem constante no Cronograma de Execução dos serviços. 

13.2 Os trajetos são contratados mediante recursos do Convênio com o Governo do Estado de Rondônia e estão condicionadas conforme desembolso do plano de trabalho, sendo pagas somente com os repasses de liberação do Governo Estadual.

13.2.1. Quando vincular interesse público justificável, o Município pode assumir a responsabilidade do pagamento da despesa.

13.3 A liberação do pagamento ficará condicionada: 

13.3.1 A regularidade previdenciária, tributária e fiscal, devidamente comprovada através das respectivas Certidões. 

13.3.2 Comprovante de pagamento do recolhimento do ISS das notas fiscais apresentadas, a ser recolhido no local da prestação dos serviços;

13.3.2 Da apresentação de Relatório de Serviços Executados e da Nota Fiscal devidamente atestadas pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

13.4 Durante a execução do serviço, caso o veículo por motivo de quebra ou manutenção, falte e não tenha sido substituído ou também ocorra falta do veículo pela ausência de motorista, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer se reserva a efetuar o desconto da quilometragem diária referente à Rota, e multa de 1% sobre o valor do contrato em caso de reincidência, fato este descrito no Relatório de Serviços Executados atestado pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

13.5 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos devolvidos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos.

13.6 O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Projeto, a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar a licitante vencedora as seguintes sanções: 
I - Advertência; 

II - multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

III - multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir. 

14.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento da execução do objeto deste projeto básico; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato. 

14.3 A licitante vencedora estará sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo descumprimento dos prazos e condições previstas neste projeto básico. 

14.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei de Licitações e Contratos – 8.666/1993. 

14.5 Comprovado impedimento ou reconhecida à força maior, devidamente justificado aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

14.6 As sanções de Advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.7 A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades aludidas neste Termo de Referência. 

14.8 Além das sanções já previstas neste termo de referência/projeto básico, existem outras penalidades que serão alvo de aplicação de multas, conforme se observa a seguir: 

14.8.1 Nos casos de fiscalização de rotina, ou mediante alguma denúncia feita à SEMED, onde a Comissão de Fiscalização e Vistoria da Contratante apurar alguma irregularidade, a contratada será notificada tendo um prazo de 24 a 72 horas, conforme a situação apurada, para que sejam sanadas as irregularidades constatadas. 

14.8.1.1 Após este prazo a Contratante poderá aplicar multa de acordo com o grau de infração e o respectivo percentual. 

14.8.2 Nos casos de infrações onde haja o flagrante pela Autoridade Competente (Polícia Militar, Polícia Rodoviária Estadual, Polícia Rodoviária Federal, Guarda Municipal, Fiscais de Trânsito DETRAN, ou demais autoridades) ou ainda por algum dos componentes nomeados da Comissão de Fiscalização e Vistoria da Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, que pela irregularidade constatada, seja considerado a falta indispensável e urgente, a empresa não será notificada e a penalidade será aplicada de imediato. 

14.8.3 Abaixo segue tabela do grau de cada infração prevista com seu respectivo percentual, a ser aplicado como multa de acordo com o valor da Nota Fiscal apresentada pela Contratada no mês vigente à aplicação da penalidade.

	INFRAÇÃO LEVE 
	0,25% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO MÉDIA 
	0,5% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO GRAVE 
	1% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO GRAVÍSSIMA 
	2% DO VALOR DA NOTA 


14.8.3.1 Este percentual de penalidade será cumulativo sendo aplicado a cada veículo que esteja irregular, podendo assim, num mesmo período ser constatada mais de uma irregularidade em um único veículo, podendo ser aplicada mais de uma infração, bem como aos demais veículos com irregularidades constatadas, somando assim, o percentual de infrações de cada veículo será obtido o percentual geral, que será aplicado como multa no valor total da Nota Fiscal vigente no mês da penalização aplicada pelo Contratante. 
14.8.3.2 A classificação do grau da Infração, de acordo com cada penalidade, em analogia, está de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro – CTB da Lei Nº 9.503 de 23 de Setembro de 1997 – Capítulo XV das Infrações. 

14.9 Conforme o Art. 139 do Código de Trânsito Brasileiro, a municipalidade tem competência para aplicar as exigências previstas em seu regulamento, para o transporte escolar. 

14.9.1 Segue abaixo relação de Penalidades que a empresa contratada não poderá infringir. Cada penalidade tem seu grau de Infração que será aplicado o percentual de multa, conforme tabela acima. 

14.9.1.1 O motorista da empresa contratada que for flagrado dirigindo sob efeito de álcool ou qualquer outra substância psicoativa – Art. 165 CTB – Infração Gravíssima 
14.9.1.2 O veículo de empresa contratada que transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas de segurança especiais estabelecidas no CTB – Art. 168 CTB – Infração Gravíssima 
14.9.1.3 A empresa contratada, através de seu motorista, que trafegar sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à segurança (Falta de cinto de segurança, de extintores, de portas em pleno funcionamento e a falta de demais procedimentos que proporcionem a segurança dos alunos transportados) – Art. 169 CTB – Infração Leve. 
14.9.1.4 O motorista da empresa contratada que for flagrado dirigindo ameaçando pedestres que estejam atravessando a via pública, ou demais veículos – Art. 170 CTB – Infração Gravíssima. 
14.9.2 A empresa contratada, através de seu motorista que, envolvido em acidente, deixar de: 

14.9.2.1 Prestar socorro, de adotar providências para evitar perigo para o trânsito no local do acidente; 

14.9.2.2 De preservar o espaço para as formalidades da polícia e peritos; 

14.9.2.3 De remover o veículo após liberado e de identificar-se a autoridade competente. Art. 176, Incisos I, II, III, IV e V CTB – Infração Gravíssima. 
14.9.3 A empresa contratada, através de seu motorista, que deixar o seu veículo imobilizado na via pública por falta de combustível – Art. 180 CTB – Infração Média. 
14.9.4 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

14.9.4.1 Lacre de placa rompido; 

14.9.4.2 Com inscrição de chassi adulterada ou falsificada; 

14.9.4.3 Com placa ou qualquer outro elemento de identificação, adulterados ou falsificados; 

14.9.4.4 Sem qualquer uma das placas de identificação; 

14.9.4.5 Que não esteja registrado ou devidamente licenciado;

14.9.4.6 Com qualquer uma das placas de identificação sem visibilidade ou legibilidade. 

Art. 230 CTB – Incisos I, IV, V, VI – Infração Gravíssima. 
14.9.5 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

14.9.5.1 A cor ou característica alterada; 

14.9.5.2 Sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular quando obrigatória; 

14.9.5.3 Sem equipamento obrigatório ou estando ineficiente; 

14.9.5.4 Com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido ou necessário; 

14.9.5.5 Com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante; 

14.9.5.6 Com equipamento ou acessório proibido; 

14.9.5.7 Com equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados; 

14.9.5.8 Com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou defeituoso (Tacógrafo); 

14.9.5.9 Com vidros com películas impróprias ou em desacordo com a legislação; 

14.9.5.10 Em mau estado de conservação, comprometendo a segurança ou reprovado por inspeções e vistorias; 

14.9.5.11 Sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida no Art. 136 CTB: Art. 230 CTB – Incisos VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XVI, XVIII E XX – Infração Grave. 
14.9.6 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

14.9.6.1 Com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com lâmpadas queimadas Art. 230 CTB – Inciso XXII – Infração Média. 
14.9.7 A empresa contratada, através de seu motorista, que transitar com o veículo com lotação excedente – Art. 231 CTB – Inciso VII – Infração Média. 
14.9.8 A empresa contratada, através de seu motorista, que conduzir o veículo sem os documentos de porte obrigatório – Art. 232 CTB – Infração Leve. 
14.9.9 A empresa contratada, através de seu motorista, que transitar com veículo em desacordo com as especificações, e com falta de inscrição ou simbologia, necessárias à sua identificação, quando exigidas pela legislação – Art. 237 CTB – Infração Grave.
15. RESULTADOS ESPERADOS (CF, art. 37, caput – v. Legalidade e Finalidade; Lei 8.666/93, art. 58, I)
15.1. Espera-se com a presente contratação, garantir os serviços de Transporte Escolar, junto aos alunos das Escolas da Rede Estadual e Municipal de Educação do Estado/RO, dos alunos residentes na zona rural do município de Cerejeiras/RO.

16. DAS CONDIÇÕES GERAIS
16.1. A contratante poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) da (s) Contratada (s).

16.2 Os valores serão pagos por quilômetro rodado, conforme a medição da quilometragem, com base no último aluno e com o recebimento da comissão.

16.3 Maiores informações poderão ser adquiridas pelos telefones (69) 3342-28-25 e 3342-2671, com o Departamento de Transporte Escolar, na sede da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, situada na Avenida das Nações, 1919, Centro, no horário das 7h00min. às 13h00min, de segunda a sexta feira. 

16.4. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega e recebimento dos serviços, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local.

16.5 Integram o presente Termo: 

ANEXO I - CALENDÁRIO ESCOLAR 2019 

ANEXO II - PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO 

Cerejeiras - RO, 06 de dezembro de 2018.
_____________________________________

Zenilda Terezinha Mendes da Silva

Secretária Municipal de Educação

Decreto 412/2017
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
PREGAO ELETRÔNICO Nº 001/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3543/2019
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__________________________, ____ de ____________ de _____.

_________________________________

Representante Legal

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO III

PROPOSTA COMERCIAL

PREGAO ELETRÔNICO Nº 001/2019
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 3543/2019
Nome de Fantasia: _____________________________________________________ 

Razão Social: ___________________________________________________________

CNPJ: ________________________OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  ) NÃO (  )

Endereço: _____________________________________________________________

Bairro: __________________________Município:_____________________________

Estado: _________________________           CEP: _____________________________ 

Fone/Fax:_____________________E-MAIL:__________________________________

Conta Corrente nº______________ Agência nº___________ Banco ________________

Nome completo do responsável legal da empresa:_______________________________

CPF:_____________________________RG:__________________________________ 
IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS:

LOTE 01 – Trajeto 01

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição do Objeto
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	181,600
	Km/ Dia
	Trajeto 01 – Conforme abaixo especificado:
	
	

	TRAJETO 01 - Saída da SEMED as 10h50min, percorre 14km na linha 3, 3º para 4 eixo, percorre 4km na 4º eixo, percorre 1,9km na linha 4 até o travessão, percorre 4 km até o viradouro, percorre 2,2km do Viradouro até a linha 4, percorre 12,700km até o entroncamento da linha 5,  percorre 10km na linha 5, percorre 42km retornando até a sede do município, trazendo os alunos até as escolas Municipais Moranguinho Feliz, Irmã Dulce e as Escolas estaduais Castro Alves, Jerônimo Garcia e ETAN. Ao findar do dia letivo as 5h00min, refaz todo o trajeto entregando os alunos até suas residências. Totalizando um trajeto de 181,600km diários. O trajeto é realizado no período vespertino. Observação: trajeto em estradas pavimentadas e não pavimentadas e com terreno plano.

	Valor do lote 01 Por Dia Rodado:.......................

	Valor Total do lote 01 Para 54 Dias Letivos:.......................


LOTE 02 – Trajeto 02

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição do Objeto
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	301,600
	Km/ Dia
	Trajeto 02 – Conforme abaixo especificado:
	
	

	TRAJETO 02 - Saída da SEMED as 10h00min, percorre 14km na linha 3, 3º para 4º eixo, percorre 4km no 4º eixo até a linha 2, percorre 13km na linha 2, 4º para 5º eixo, percorre 19,400km na linha 2, 5º eixo até o pé de galinha, percorre 6km até a Fazenda Lourenço, retornando 6km até o pé de galinha, segue 18km até a Fazenda Campo Verde, retorna 50,400km até o 4º eixo, onde retorna mais 4km no 4º eixo até a linha 3, e percorre 14km na linha 3 retornando até a sede município, trazendo os alunos até as escolas Municipais Moranguinho Feliz, Irmã Dulce e as Escolas estaduais Castro Alves, Jerônimo Garcia e ETAN. Ao findar do dia letivo as 5h00min, refaz todo o trajeto entregando os alunos até suas residências. Totalizando um trajeto de 301,600km diários. O trajeto é realizado no período vespertino. Observação: trajeto em estradas pavimentadas e não pavimentadas e com terreno plano.

	Valor do lote 02 Por Dia Rodado:.......................

	Valor Total do lote 02 Para 54 Dias Letivos:.......................


VALOR TOTAL DA PROPOSTA:..........................
As despesas decorrentes da contratação dos serviços do presente certame correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2019 e terá a seguinte classificação orçamentária:

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMED

123610008.1.0930000 – Manutenção do Transporte Escolar Ensino Médio

3.3.90.39.12.0000 – Locação de Máquinas e Equipamentos - Conta (280)
Recursos Convênio Estadual
A empresa __________________________________ declara que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.

DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

Os serviços destinam-se exclusivamente ao transporte de alunos, devidamente matriculados nestas unidades escolares, executados através de veículos tipo ônibus, com capacidade mínima de 42 (quarenta e dois) passageiros sentados para o ITEM 01 e micro-ônibus com capacidade mínima de 28 (vinte e oito) passageiros sentados para o ITEM 02, garantindo a comodidade e segurança destes.

Os ônibus ofertados para o transporte escolar deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB - Código Nacional de Trânsito- Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN-RO/CIRETRAN/RO, em cumprimento a Legislação Estadual e Nacional. 

Os veículos executarão seus serviços através de trajetos, distribuídos conforme o percurso percorrido para chegar a cada uma das Escolas Municipais e Estaduais de Ensino Infantil, Fundamental e Médio beneficiada pelo transporte.

Os veículos utilizados no transporte escolar percorrerão um total de 483,200 (quatrocentos e oitenta e três e duzentos) km/Dia, devendo realizar a quantia estimada de 54 (cinquenta e quatro) dias letivos, obedecendo à legislação vigente da LDB 9394/1996, Art. 24, inciso I, em conformidade com o Calendário Escolar 2019.
Na totalização da quilometragem anual foram contabilizados dias para a recuperação nas unidades escolares, ficando reservado para eventual utilização da escola que necessitar, caso não seja necessária a utilização de toda ou parte da quilometragem referente ao período de recuperação, será automaticamente desconsiderada do pagamento final a quantidade não utilizada. 

Todas as rotas/itinerários são estradas na zona rural do Município de Cerejeiras, sendo com e sem pavimentação asfáltica, de terra, maioria dos locais são de relevo acidentados, com morros, rios e pedras. 
Do Local/Horário
Os serviços objeto do presente Termo de Referência deverão ser executados no Município de Cerejeiras - RO, conforme os itinerários apresentados no item 8 -Especificações dos trajetos e quantidade de quilômetros, do presente termo.

Deverão ser respeitando os dias letivos e horários de funcionamento das escolas, estabelecidos pela contratante em conformidade ao Calendário Escolar do ano vigente.

A contratada terá que estar no local de partida dos alunos com no mínimo 15 (quinze) minutos de antecedência do horário marcado, cumprindo, rigorosamente, as demais paradas do itinerário fornecido pela contratante. 
DA GARANTIA

Os serviços ficam isentos de apresentação de garantia.
Prazo de validade da proposta: 60 dias.

Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado de forma MENSAL, no prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente, de acordo com a quilometragem constante no Cronograma de Execução dos serviços. 

Os trajetos são contratados mediante recursos do Convênio com o Governo do Estado de Rondônia e estão condicionadas conforme desembolso do plano de trabalho, sendo pagas somente com os repasses de liberação do Governo Estadual.

Quando vincular interesse público justificável, o Município pode assumir a responsabilidade do pagamento da despesa.

A liberação do pagamento ficará condicionada: 

A regularidade previdenciária, tributária e fiscal, devidamente comprovada através das respectivas Certidões. 

Comprovante de pagamento do recolhimento do ISS das notas fiscais apresentadas, a ser recolhido no local da prestação dos serviços;

Da apresentação de Relatório de Serviços Executados e da Nota Fiscal devidamente atestadas pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

Durante a execução do serviço, caso o veículo por motivo de quebra ou manutenção, falte e não tenha sido substituído ou também ocorra falta do veículo pela ausência de motorista, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer se reserva a efetuar o desconto da quilometragem diária referente à Rota, e multa de 1% sobre o valor do contrato em caso de reincidência, fato este descrito no Relatório de Serviços Executados atestado pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos devolvidos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos.

O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.
Obrigamo-nos, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação em causa, a comparecer na data, horário e locais estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras – Rondônia, através da Procuradoria Geral do Município (PGM), para se proceder à assinatura do Contrato.
_____________________________, ____ de ____________ de _____.

________________________________________
Representante Legal

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

PREGAO ELETRÔNICO Nº 001/2019
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 3543/2019
CARTA CONTRATO PARA QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS E A EMPRESA ________________.

Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS, Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ sob nº 04.914.925/0001-07, com sede na Av. das Nações, 1919 - Cerejeiras - RO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Airton Gomes, brasileiro, casado, Agente Político, portador da Cédula de Identidade RG sob o nº 1.785.138-1 SSP/PR e CPF sob o nº 239.871.629-53, residente e domiciliado sito à Rua Aracaju nº 1243 - Centro, nesta cidade de Cerejeiras (RO), doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n° __________________________, com sede a ______________________________ Estado de _____________, doravante denominada de CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr.(a)____________________________, (sócio gerente, procurador, proprietário, etc.), portador do CPF n° _____________, e RG nº _________________, resolvem celebrar o presente instrumento para, de acordo com o Pregão Eletrônico n.º 001/2019, Processo Licitatório nº 3543/2019, do tipo Menor Preço, tudo em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente com a Lei Federal 8.666/93 e alterações, na forma a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 55, inciso I).

O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a Contratação de empresa(s) para prestação de serviços de transporte escolar, para locação de ônibus e micro-ônibus escolar com motorista e com monitor, para o transporte de alunos da rede pública de ensino infantil, fundamental e médio do município de Cerejeiras no ano letivo de 2019, por um período de 54 (cinquenta e quatro) dias letivos referente aos meses de fevereiro, março e abril, conforme Termo de Referência, Calendário Escolar, Planilha de Composição de Custos, Caderno Técnico, Plano de Trabalho em anexo, com Recursos de Convênio com a Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, Convênio nº 041/PGE - 2017.
CLÁUSULA SEGUNIDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII).

O respaldo jurídico da presente carta contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, no Pregão Eletrônico nº 001/2019 nos termos da proposta constante nos Processos nº 3543/2019 e que não contrariem o interesse público nos casos omissos.

§ 1º - Os casos omissos, que por ventura, vierem a existir serão comunicados ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, que o encaminhará à Procuradoria Geral do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II).

O regime de execução da presente carta contrato será de forma indireta por preço global, com cumprimento do descrito na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E REAJUSTAMENTO (art. 55, inciso III).

A Contratante pagará a Contratada o valor de R$ _____________ (________), pela execução do objeto, previsto na cláusula primeira e para a totalidade do período mencionado na cláusula quinta.

§ 1º - O pagamento será efetuado de forma MENSAL, no prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente, de acordo com a quilometragem constante no Cronograma de Execução dos serviços. 

a) Os trajetos são contratados mediante recursos do Convênio com o Governo do Estado de Rondônia e estão condicionadas conforme desembolso do plano de trabalho, sendo pagas somente com os repasses de liberação do Governo Estadual.

b) Quando vincular interesse público justificável, o Município pode assumir a responsabilidade do pagamento da despesa.

c) A liberação do pagamento ficará condicionada: 

d) A regularidade previdenciária, tributária e fiscal, devidamente comprovada através das respectivas Certidões. 

e) Comprovante de pagamento do recolhimento do ISS das notas fiscais apresentadas, a ser recolhido no local da prestação dos serviços;

f) Da apresentação de Relatório de Serviços Executados e da Nota Fiscal devidamente atestadas pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

g) Durante a execução do serviço, caso o veículo por motivo de quebra ou manutenção, falte e não tenha sido substituído ou também ocorra falta do veículo pela ausência de motorista, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer se reserva a efetuar o desconto da quilometragem diária referente à Rota, e multa de 1% sobre o valor do contrato em caso de reincidência, fato este descrito no Relatório de Serviços Executados atestado pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

h) No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos devolvidos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos.

i) O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.
§ 2º – Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento). As Notas Ficais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS).

§ 3º - Em caso de inadimplemento da Contratante será Garantido à Contratada os dispostos na Lei 8.666/93 em seus Artigos 40, XIV, “c” e 55, III.

§ 4º - O não pagamento da Nota Fiscal/Fatura de Serviços até a data de vencimento sujeitara a Contratante, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, às seguintes sanções:

a) Multa de 2% sobre o valor devido, mais juros de mora de 1% a.m., acrescidos de correção pelo IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços-Mercado / Fundação Getúlio Vargas).

§ 5º - Ao Município, fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, por ocasião da execução do objeto desta licitação, estes não estiverem de acordo com o Termo de Referência, e com a presente Carta Contrato.

§ 6º - O desembolso máximo será o constante na proposta de preços da empresa, efetuado de acordo com as especificações do § 5º, e ainda, de acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros.

§ 7º - Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipações de pagamentos do objeto desta carta contrato.

§ 8º - As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na atualização financeira prevista no § 4º.
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 55, inciso IV).

§ 1º - Os serviços destinam-se exclusivamente ao transporte de alunos, devidamente matriculados nestas unidades escolares, executados através de veículos tipo ônibus, com capacidade mínima de 42 (quarenta e dois) passageiros sentados para o ITEM 01 e micro-ônibus com capacidade mínima de 28 (vinte e oito) passageiros sentados para o ITEM 02, garantindo a comodidade e segurança destes.

§ 2º - Os ônibus ofertados para o transporte escolar deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB - Código Nacional de Trânsito- Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN-RO/CIRETRAN/RO, em cumprimento a Legislação Estadual e Nacional. 

§ 3º - Os veículos executarão seus serviços através de trajetos, distribuídos conforme o percurso percorrido para chegar a cada uma das Escolas Municipais e Estaduais de Ensino Infantil, Fundamental e Médio beneficiada pelo transporte.

§ 4º - Os veículos utilizados no transporte escolar percorrerão um total de 483,200 (quatrocentos e oitenta e três e duzentos) km/Dia, devendo realizar a quantia estimada de 54 (cinquenta e quatro) dias letivos, obedecendo à legislação vigente da LDB 9394/1996, Art. 24, inciso I, em conformidade com o Calendário Escolar 2019.
§ 5º - Na totalização da quilometragem anual foram contabilizados dias para a recuperação nas unidades escolares, ficando reservado para eventual utilização da escola que necessitar, caso não seja necessária a utilização de toda ou parte da quilometragem referente ao período de recuperação, será automaticamente desconsiderada do pagamento final a quantidade não utilizada. 

§ 6º - Todas as rotas/itinerários são estradas na zona rural do Município de Cerejeiras, sendo com e sem pavimentação asfáltica, de terra, maioria dos locais são de relevo acidentados, com morros, rios e pedras.
CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55 inciso V).

As despesas decorrentes da contratação dos serviços do presente certame correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2019 e terá a seguinte classificação orçamentária:

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMED

123610008.1.0930000 – Manutenção do Transporte Escolar Ensino Médio

3.3.90.39.12.0000 – Locação de Máquinas e Equipamentos - Conta (280)
Recursos Convênio Estadual
CLÁUSULA SÉTIMA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55 incisos VII e XIII).

A Contratante se obriga a:

a) Além daquelas determinadas no Termo de Referência, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:
b) Promover, através de seu representante, acompanhamento e fiscalização dos serviços, afim de atestar a conformidade da execução destes.

c) Determinar através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMED, a aferição dos serviços.

d) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as especificações constantes na Cláusula Quarta, em conformidade com o cronograma de desembolso financeiro, devendo a empresa emitir notas fiscais/contas/faturas, que serão devidamente certificadas pelo setor responsável.

e) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93.

A Contratada se obriga a:

a) Além daquelas determinadas no Termo de Referência, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

b) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos objetos de exame do Ordenador de Despesa;

c) Comunicar a CONTRATANTE verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou por força maior;

d) Retirar o Instrumento Contratual e assinar no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

e) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução dos serviços, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

f) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;

g) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos materiais/bens;

h) Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;

i) Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55 inciso VII).

8.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Projeto, a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar a licitante vencedora as seguintes sanções: 
I - Advertência; 

II - multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

III - multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir. 

8.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento da execução do objeto deste projeto básico; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato. 

8.3 A licitante vencedora estará sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo descumprimento dos prazos e condições previstas neste projeto básico. 

8.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei de Licitações e Contratos – 8.666/1993. 

8.5 Comprovado impedimento ou reconhecida à força maior, devidamente justificado aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

8.6 As sanções de Advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

8.7 A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades aludidas neste Termo de Referência. 

8.8 Além das sanções já previstas neste termo de referência/projeto básico, existem outras penalidades que serão alvo de aplicação de multas, conforme se observa a seguir: 

8.8.1 Nos casos de fiscalização de rotina, ou mediante alguma denúncia feita à SEMED, onde a Comissão de Fiscalização e Vistoria da Contratante apurar alguma irregularidade, a contratada será notificada tendo um prazo de 24 a 72 horas, conforme a situação apurada, para que sejam sanadas as irregularidades constatadas. 

8.8.1.1 Após este prazo a Contratante poderá aplicar multa de acordo com o grau de infração e o respectivo percentual. 

8.8.2 Nos casos de infrações onde haja o flagrante pela Autoridade Competente (Polícia Militar, Polícia Rodoviária Estadual, Polícia Rodoviária Federal, Guarda Municipal, Fiscais de Trânsito DETRAN, ou demais autoridades) ou ainda por algum dos componentes nomeados da Comissão de Fiscalização e Vistoria da Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, que pela irregularidade constatada, seja considerado a falta indispensável e urgente, a empresa não será notificada e a penalidade será aplicada de imediato. 

8.8.3 Abaixo segue tabela do grau de cada infração prevista com seu respectivo percentual, a ser aplicado como multa de acordo com o valor da Nota Fiscal apresentada pela Contratada no mês vigente à aplicação da penalidade.

	INFRAÇÃO LEVE 
	0,25% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO MÉDIA 
	0,5% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO GRAVE 
	1% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO GRAVÍSSIMA 
	2% DO VALOR DA NOTA 


8.8.3.1 Este percentual de penalidade será cumulativo sendo aplicado a cada veículo que esteja irregular, podendo assim, num mesmo período ser constatada mais de uma irregularidade em um único veículo, podendo ser aplicada mais de uma infração, bem como aos demais veículos com irregularidades constatadas, somando assim, o percentual de infrações de cada veículo será obtido o percentual geral, que será aplicado como multa no valor total da Nota Fiscal vigente no mês da penalização aplicada pelo Contratante. 
8.8.3.2 A classificação do grau da Infração, de acordo com cada penalidade, em analogia, está de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro – CTB da Lei Nº 9.503 de 23 de Setembro de 1997 – Capítulo XV das Infrações. 

8.9 Conforme o Art. 139 do Código de Trânsito Brasileiro, a municipalidade tem competência para aplicar as exigências previstas em seu regulamento, para o transporte escolar. 

8.9.1 Segue abaixo relação de Penalidades que a empresa contratada não poderá infringir. Cada penalidade tem seu grau de Infração que será aplicado o percentual de multa, conforme tabela acima. 

8.9.1.1 O motorista da empresa contratada que for flagrado dirigindo sob efeito de álcool ou qualquer outra substância psicoativa – Art. 165 CTB – Infração Gravíssima 
8.9.1.2 O veículo de empresa contratada que transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas de segurança especiais estabelecidas no CTB – Art. 168 CTB – Infração Gravíssima 
8.9.1.3 A empresa contratada, através de seu motorista, que trafegar sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à segurança (Falta de cinto de segurança, de extintores, de portas em pleno funcionamento e a falta de demais procedimentos que proporcionem a segurança dos alunos transportados) – Art. 169 CTB – Infração Leve. 
8.9.1.4 O motorista da empresa contratada que for flagrado dirigindo ameaçando pedestres que estejam atravessando a via pública, ou demais veículos – Art. 170 CTB – Infração Gravíssima. 
8.9.2 A empresa contratada, através de seu motorista que, envolvido em acidente, deixar de: 

8.9.2.1 Prestar socorro, de adotar providências para evitar perigo para o trânsito no local do acidente; 

8.9.2.2 De preservar o espaço para as formalidades da polícia e peritos; 

8.9.2.3 De remover o veículo após liberado e de identificar-se a autoridade competente. Art. 176, Incisos I, II, III, IV e V CTB – Infração Gravíssima. 
8.9.3 A empresa contratada, através de seu motorista, que deixar o seu veículo imobilizado na via pública por falta de combustível – Art. 180 CTB – Infração Média. 
8.9.4 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

8.9.4.1 Lacre de placa rompido; 

8.9.4.2 Com inscrição de chassi adulterada ou falsificada; 

8.9.4.3 Com placa ou qualquer outro elemento de identificação, adulterados ou falsificados; 

8.9.4.4 Sem qualquer uma das placas de identificação; 

8.9.4.5 Que não esteja registrado ou devidamente licenciado;

8.9.4.6 Com qualquer uma das placas de identificação sem visibilidade ou legibilidade. 

Art. 230 CTB – Incisos I, IV, V, VI – Infração Gravíssima. 
8.9.5 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

8.9.5.1 A cor ou característica alterada; 

8.9.5.2 Sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular quando obrigatória; 

8.9.5.3 Sem equipamento obrigatório ou estando ineficiente; 

8.9.5.4 Com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido ou necessário; 

8.9.5.5 Com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante; 

8.9.5.6 Com equipamento ou acessório proibido; 

8.9.5.7 Com equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados; 

8.9.5.8 Com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou defeituoso (Tacógrafo); 

8.9.5.9 Com vidros com películas impróprias ou em desacordo com a legislação; 

8.9.5.10 Em mau estado de conservação, comprometendo a segurança ou reprovado por inspeções e vistorias; 

8.9.5.11 Sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida no Art. 136 CTB: Art. 230 CTB – Incisos VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XVI, XVIII E XX – Infração Grave. 
8.9.6 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

8.9.6.1 Com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com lâmpadas queimadas Art. 230 CTB – Inciso XXII – Infração Média. 
8.9.7 A empresa contratada, através de seu motorista, que transitar com o veículo com lotação excedente – Art. 231 CTB – Inciso VII – Infração Média. 
8.9.8 A empresa contratada, através de seu motorista, que conduzir o veículo sem os documentos de porte obrigatório – Art. 232 CTB – Infração Leve. 
8.9.9 A empresa contratada, através de seu motorista, que transitar com veículo em desacordo com as especificações, e com falta de inscrição ou simbologia, necessárias à sua identificação, quando exigidas pela legislação – Art. 237 CTB – Infração Grave.
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO (art. 65).




Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65, da Lei 8.666/93 e alterações, devidamente comprovado.

CLÁUSULA DEZ – DA RESCISÃO (art. 55, incisos VIII e IX).




A CONTRATANTE poderá rescindir a presente carta contrato, unilateralmente, de acordo com o previsto no inciso I, do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

§ 1º - Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude desta decisão, salvo o pagamento dos serviços já realizados, e devidamente comprovados.

§ 2º - Fica reconhecido os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO (art. 67).
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei 8.666/93 e alterações, cabe ao Município, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução dos serviços ora contratados e do comportamento do pessoal da contratada, sem prejuízo da obrigação deste de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.

§ 1º - A Contratada declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo município.

§ 2º - A existência e a atuação da fiscalização do Município, em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne á contratação dos serviços ora contratados, e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

CLÁUSULA DOZE – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO (art. 55 inciso XI).
Fica a presente carta contrato vinculado ao Pregão Eletrônico nº 001/2019, a proposta constante no Processo Licitatório nº 3543/2019, e as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA TREZE – DO TERMO DE RECEBIMENTO

DO REBECIMENTO PROVISÓRIO

Em caso de conformidade, os servidores atestarão o fornecimento dos materiais entregues mediante a emissão de Termos de Recebimento Provisório, circunstanciados, em duas vias, que serão assinados pelos servidores e por representante da CONTRATADA, que receberá uma via dos referidos termos, de acordo com o art. 73, II, “a”; 

a) Em caso de não conformidade, os servidores discriminarão, mediante termos circunstanciados, em duas vias, as irregularidades encontradas e providenciarão a imediata comunicação dos fatos à Contratada e ao órgão CONTRATANTE, ficando a Contratada, com o recebimento do(s) termo(s), cientificada de que está sujeita à aplicação das penalidades cabíveis.

DO RECEBIMENTO DEFINITIVO

a) No prazo de até 05 (cinco) dias contado da data da lavratura do Termo de Recebimento Provisório, Comissão constituída por no mínimo 3 (três) servidores do órgão CONTRATANTE, verificará a conformidade com às especificações dos serviços apresentada pela Contratada, observadas as especificações técnicas mínimas exigidas, de acordo com o art. 73, II, “b” observando o disposto no art. 69 da Lei Federal 8.666/93, e ainda de acordo com art. 69 da Lei Federal 8.666/93.
CLÁUSULA QUATORZE - DA GARANTIA

Os serviços ficam isentos de apresentação de garantia.
CLÁUSULA QUINZE - DO REAJUSTE DE PREÇOS

Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com a Lei Federal nº 10.192/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.
CLÁUSULA DEZESSEIS - VISTORIA 

16.1 DA VISTORIA PRÉVIA E DO LOCAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

16.1.1 Após homologação do certame licitatório a (s) empresa (s) vencedora (s), a (s) mesma (s) será (ão) formalmente convocada pela Comissão Municipal de Transporte Escolar por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, ocasião em que será informado a data e local para apresentar os veículos destinados à execução dos serviços para vistoria prévia, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

16.1.2. No ato de apresentação dos veículos para vistoria técnica, a Comissão Municipal de Transporte Escolar nomeada pela Administração, avaliará:

a) As condições do objeto ofertado;

b) Vínculo de propriedade ou posse;

c) Certificado de Aferição de Tacógrafo expedido pelo órgão competente (Instrução de Serviço nº 001/2017/DTO/DETRAN/RO);

d) A locação ficará condicionada aos veículos com idade máxima de 20 (vinte) anos para os Ônibus;

e) Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN e Resolução nº 009/2016/CONSELHODIRETOR/DETRAN-RO) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB – Código Nacional de Trânsito – Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual do DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte Escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN/RO/CIRETRAN/RO, em cumprimento a Legislação Estadual;

f) Documento dos motoristas (CNH compatível com a categoria)

16.1.3. Será elaborado relatório circunstanciado, registrando-se as condições operacionais do objeto contratual, o qual será anexo aos autos.

16.1.4. Na hipótese de reprovação dos veículos na primeira vistoria, a empresa terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de veículo livres das causas da reprovação.

16.1.5 A aprovação dos veículos na vistoria é condição imprescindível à contratação

16.1.6. Após averiguação dos veículos (ônibus ou micro-ônibus) disponibilizados pela empresa vencedora do certame licitatório, se constatado que os mesmos estão de acordo com as exigências legais, a Comissão Municipal de Transporte Escolar responsável pela vistoria emitirá o pertinente “Laudo de Vistoria Técnica” e o disponibilizará à futura contratada, para que esta apresente no ato da assinatura do contrato.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA VISTORIA PERIÓDICA 

17.1.1 Após contrato, os ônibus serão vistoriados semestralmente ou quando necessário pela Comissão Municipal de Transporte Escolar durante a execução do contrato, nas mesmas condições da vistoria inicial e o deslocamento para estas vistorias será de exclusiva responsabilidade da contratada, exceto nos casos de fiscalização extraordinária que poderá ser feito o deslocamento pela contratante. 

17.1.2 A fiscalização dos veículos ficará sob a responsabilidade da Comissão Municipal de Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, mediante ato oficial.

17.1.3 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

CLÁUSULA DEZOITO - FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
18.1 A fiscalização pelo recebimento dos serviços ficará sob a responsabilidade da Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, conforme Portaria vigente, devendo efetuar o acompanhamento e informar através de relatórios sobre quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços. 

18.2 O Fiscalização do Contrato deverá executar, mensalmente, a conferência e medição dos serviços, descontando-se, do valor devido como pagamento, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO.

18.3 As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar nos casos de serviços e pela Comissão de Recebimento de Materiais da Prefeitura Municipal de Cerejeiras ou da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto no caso de matérias, em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne o atendimento ao contrato.

18.4. A Comissão será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.
CLÁUSULA DEZENOVE - RESULTADOS ESPERADOS (CF, art. 37, caput – v. Legalidade e Finalidade; Lei 8.666/93, art. 58, I)
19.1. Espera-se com a presente contratação, garantir os serviços de Transporte Escolar, junto aos alunos das Escolas da Rede Estadual e Municipal de Educação do Estado/RO, dos alunos residentes na zona rural do município de Cerejeiras/RO.
CLÁUSULA VINTE - DAS RESPONSABILIDADES

20.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

20.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

20.1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

20.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

CLÁUSULA VINTE E UMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
CLÁUSULA VINTE E DUAS – DO FORO (art. 55, § 2º).

As partes contratantes elegem o Foro do Município de Cerejeiras, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente carta contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, com um só efeito, para que produza seus efeitos legais e jurídicos.

______________________ de ______________ de _________.

Pela Contratante: 



                           Pela Contratada:

_____________________________



___________________

          
     Airton Gomes
Função

 Prefeito Municipal
TESTEMUNHAS:

Visto:
Procurador Jurídico.
ANEXO V

DECLARAÇÃO
PREGAO ELETRÔNICO Nº 001/2019
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 3543/2019
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF

A empresa _________, inscrita no CNPJ: nº _________, sediada a __(endereço completo)__, (município), declara, em atendimento ao exigido no Edital de Licitação na Modalidade Pregão em sua forma Eletrônica sob nº 001/2019,  que a empresa não utiliza menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, e nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o Inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.

__________________________, ____ de ____________ de ______.

_________________________________

Representante Legal

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)
PREGAO ELETRÔNICO Nº 001/2019
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 3543/2019
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

__________________________, ____ de ____________ de _____.

_________________________________

Representante Legal
Eliandro Victor Zancanaro – Pregoeiro Oficial do Município de Cerejeiras – RO – Dec. 023/2017
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